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#IR6466#  

 VOLTAR 
 

 

SIMPLES NACIONAL - SUBLIMITES PARA EFEITO DE RECOLHIMENTO DE ICMS E ISS - ANO-
CALENDÁRIO 2021 - DIVULGAÇÃO 
 
 
PORTARIA CGSN Nº 30, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 

 

Divulga os sublimites de receita bruta acumulada auferida, aplicáveis no ano-calendário 

2021. 

 

 O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das competências que lhe 

conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de 

fevereiro de 2007, e o Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 

2007, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 11 da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 

2018, com redação dada pela Resolução CGSN nº 156, de 29 de setembro de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Portaria divulga a opção feita pelos Estados e pelo Distrito Federal pela aplicação, 

no ano-calendário 2021, de sublimite de receita bruta acumulada auferida, para efeito de 

recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do 

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) devidos pelos estabelecimentos optantes pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), localizados em seus respectivos 

territórios. 

 Art. 2º Vigorarão os sublimites: 

 I - de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), para o Estado do Amapá, de acordo 

com o disposto no caput do art. 9º da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018; e 

 II - de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) para os demais Estados e o Distrito 

Federal, de acordo com o disposto no § 1º do art. 9º da Resolução CGSN nº 140, de 2018. 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

(DOU, 23.11.2020) 

 
BOIR6466---WIN/INTER 

 

 

#IR6467#  

 VOLTAR 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Comitê Gestor do Simples Nacional, por meio da Portaria CGSN nº 30/2020, divulga a 

opção feita pelos Estados e pelo Distrito Federal pela aplicação, no ano-calendário 2021, de 

sublimite de receita bruta acumulada auferida, para efeito de recolhimento do ICMS e do ISS 

devidos pelos estabelecimentos optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), localizados em seus respectivos territórios. 

 Vigorarão para o ano-calendário de 2021, os seguintes sublimites: 

 a) R$ 1.800.000,00, para o Estado do Amapá, de acordo com o disposto no caput do art. 

9º da Resolução CGSN nº 140/2018; e 

 b) R$ 3.600.000, para os demais Estados e para o Distrito Federal, de acordo com o 

disposto no § 1º do art. 9º da Resolução CGSN nº 140/2018. 
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DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - DIRF - ANO-CALENDÁRIO 2020 - 
PRAZO DE ENTREGA ATÉ 26.02.2021 - PROGRAMA GERADOR - PROCEDIMENTOS 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.990, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB 

1.990/2020, estabelece, a partir do ano-calendário de 2020, as regras relativas à Declaração do 

Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf). Dentre as pessoas obrigadas da sua entrega, 

destacamos: 

 I - as pessoas físicas e as jurídicas que pagaram ou creditaram rendimentos em relação aos 

quais tenha havido retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um 

único mês do ano-calendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de 

terceiros, inclusive: 

 a) os estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, 

inclusive as imunes e as isentas; 

 b) as pessoas jurídicas de direito público, inclusive o fundo especial a que se refere o art. 71 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

 c) as filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior; 

 d) as empresas individuais; 

 e) as caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores; 

 f) os titulares de serviços notariais e de registro; 

 g) os condomínios edilícios; 

 h) as instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes de investimentos; 

e 

 i) os órgãos gestores de mão de obra do trabalho portuário; e 

 II - as seguintes pessoas físicas e jurídicas, ainda que não tenha havido retenção do imposto: 

 a) órgãos e entidades da Administração Pública Federal a que se referem os incisos do 

caput do art. 3º desta Instrução Normativa que efetuaram pagamento às entidades imunes ou 

isentas referidas nos incisos III e IV do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, pelo fornecimento de bens e serviços; 

 b) candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; 

 c) pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliadas no País que efetuaram pagamento, 

crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no 

exterior, de valores referentes: 

 1. a aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 

 2. a royalties, serviços técnicos e de assistência técnica; 

 3. a juros e comissões em geral; 

 4. a juros sobre o capital próprio; 

 5. a aluguel e arrendamento; 

 6. a aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 

 7. a carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou de renda variável; 

 8. a fretes internacionais; 

 9. a previdência complementar e Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi); 

 10. a remuneração de direitos; 

 11. a obras audiovisuais, cinematográficas e vide fônicas; 

 12. a lucros e dividendos distribuídos; 

 13. a cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em 

missões oficiais ou em viagens de turismo, negócios, serviço ou treinamento; 

 14. aos rendimentos previstos no art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 2009, que 

tiveram a alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por cento), exceto no caso dos 

rendimentos específicos a que se refere o § 4º do mesmo artigo; e 

 15. aos demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer natureza, 

na forma prevista na legislação específica; e 

 d) pessoas físicas e jurídicas na condição de sócio ostensivo de Sociedade em Conta de 

Participação (SCP). 

 

Dispõe sobre a Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf). 
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 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe 

conferem os incisos III, XVII e XXIV do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o 

disposto no art. 11 do Decreto-lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, no art. 6º da Lei nº 7.713, de 

22 de dezembro de 1988, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, nos arts. 16-A 

a 19 da Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, nos arts. 60 a 63 e 65 a 83 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro 

de 1995, nos arts. 9º a 11 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 3º a 6º, 8º, 30, 33 e 39 

da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nos arts. 64, 67, 68, 68-A, 69, 72, 85 e 86 da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, nos arts. 11 e 28 a 36 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, nos 

arts. 4º, 5º, 7º a 9º, 15 e 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nos arts. 25, 26, 55, 61, 65 e 90 da 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 

2002, nos arts. 27, 29 a 31 e 33 a 36 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, na Lei nº 11.482, de 

31 de maio de 2007, no art. 60 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, no art. 2º da Lei nº 13.315, de 

20 de julho de 2016, e no art. 10 do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 2009,  

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece, a partir do ano-calendário de 2020, as regras 

relativas à Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf). 

 

CAPÍTULO I 

DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DIRF 

 

 Art. 2º Deverão apresentar a Dirf: 

 I - as pessoas físicas e as jurídicas que pagaram ou creditaram rendimentos em relação aos 

quais tenha havido retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um 

único mês do ano-calendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de 

terceiros, inclusive: 

 a) os estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, 

inclusive as imunes e as isentas; 

 b) as pessoas jurídicas de direito público, inclusive o fundo especial a que se refere o art. 71 

da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

 c) as filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior; 

 d) as empresas individuais; 

 e) as caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores; 

f) os titulares de serviços notariais e de registro; 

 g) os condomínios edilícios; 

 h) as instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes de investimentos; e 

 i) os órgãos gestores de mão de obra do trabalho portuário; e 

 II - as seguintes pessoas físicas e jurídicas, ainda que não tenha havido retenção do imposto: 

 a) órgãos e entidades da Administração Pública Federal a que se referem os incisos do caput 

do art. 3º desta Instrução Normativa que efetuaram pagamento às entidades imunes ou isentas 

referidas nos incisos III e IV do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

pelo fornecimento de bens e serviços; 

 b) candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; 

 c) pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliadas no País que efetuaram pagamento, 

crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, 

de valores referentes: 

 1. a aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 

 2. a royalties, serviços técnicos e de assistência técnica; 

 3. a juros e comissões em geral; 

 4. a juros sobre o capital próprio; 

 5. a aluguel e arrendamento; 

 6. a aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 

 7. a carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou de renda variável; 

 8. a fretes internacionais; 

 9. a previdência complementar e Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi); 

 10. a remuneração de direitos; 

 11. a obras audiovisuais, cinematográficas e vide fônicas; 

 12. a lucros e dividendos distribuídos; 

 13. a cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em 

missões oficiais ou em viagens de turismo, negócios, serviço ou treinamento; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE NOVEMBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1887 

 

 14. aos rendimentos previstos no art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 2009, que 

tiveram a alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por cento), exceto no caso dos 

rendimentos específicos a que se refere o § 4º do mesmo artigo; e 

 15. aos demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer natureza, 

na forma prevista na legislação específica; e 

 d) pessoas físicas e jurídicas na condição de sócio ostensivo de Sociedade em Conta de 

Participação (SCP). 

 § 1º Os rendimentos a que se refere o item 14 da alínea "c" do inciso II do caput são relativos 

a: 

 I - despesas com pesquisas de mercado e com aluguéis e arrendamentos de estandes e locais 

para exposições, feiras e conclaves semelhantes, no exterior, inclusive promoção e propaganda no 

âmbito desses eventos, para produtos e serviços brasileiros e para promoção de destinos turísticos 

brasileiros, nos termos do inciso III do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 1997; 

 II - contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no exterior, por órgãos do Poder 

Executivo Federal, nos termos do inciso III do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

 III - comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior, nos termos do inciso II do 

caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

 IV - despesas com armazenagem, movimentação e transporte de carga e com emissão de 

documentos, realizadas no exterior, nos termos do inciso XII do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 

1997; 

 V - operações de cobertura de riscos de variações, no mercado internacional, de taxas de 

juros, de paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge), nos termos do inciso IV do 

caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

 VI - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e comissões de banqueiros 

relativas a essas cambiais, nos termos do inciso X do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

 VII - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao financiamento 

de exportações, nos termos do inciso XI do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; e 

 VIII - outros rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes 

ou domiciliados no exterior, com alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por cento). 

 § 2º O disposto na alínea "c" do inciso II do caput aplica-se, inclusive, aos casos de isenção ou 

de alíquota de 0% (zero por cento). 

 § 3º As Dirf dos serviços notariais e de registros deverão ser apresentadas: 

 I - no caso de serviços mantidos diretamente pelo Estado, pela fonte pagadora, mediante o 

seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); e 

 II - nos demais casos, pelas pessoas físicas a que se refere o art. 3º da Lei nº 8.935, de 18 de 

novembro de 1994, mediante os respectivos números de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF). 

 § 4º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 2º, ficam também obrigadas à apresentação 

da Dirf as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, ainda que em um único mês do ano-

calendário a que se referir a declaração, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição 

para o PIS/Pasep) incidentes sobre pagamentos efetuados a outras pessoas jurídicas, nos termos do 

§ 3º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003. 

 § 5º Nos casos dos pagamentos realizados pelos órgãos da administração direta, autarquias 

e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios a que se refere o art. 33 da Lei nº 10.833, 

de 2003, as retenções, os recolhimentos e o cumprimento das obrigações acessórias deverão ser 

efetuados com observância do disposto na Instrução Normativa SRF nº 475, de 6 de dezembro de 

2004. 

 Art. 3º As informações relativas à retenção do IRRF e das contribuições incidentes sobre os 

pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços, 

a que se referem o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e o art. 34 da Lei nº 10.833, de 

2003, deverão ser prestadas nas Dirf apresentadas por: 

 I - órgãos da Administração Pública Federal direta; 

 II - autarquias e fundações da Administração Pública Federal; 

 III - empresas públicas; 

 IV - sociedades de economia mista; e 

 V - demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a 

registrarem a sua execução orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal (Siafi). 
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 Parágrafo único. Nas Dirf apresentadas pelos órgãos e entidades enumerados nos incisos do 

caput, deverão ser informados também os valores pagos às entidades imunes ou isentas pelo 

fornecimento de bens e serviços, na forma prevista no § 3º do art. 37 da Instrução Normativa RFB nº 

1.234, de 2012. 

 

CAPÍTULO II 

DO PROGRAMA GERADOR DA DIRF 

 

 Art. 4º O Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (PGD 

Dirf) é de uso obrigatório pelas fontes pagadoras, pessoas físicas e jurídicas, para preenchimento da 

Dirf ou para importação de dados, e será aprovado por Ato Declaratório Executivo (ADE) expedido 

pelo Coordenador-Geral de Fiscalização e disponibilizado pela Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) em seu site na Internet, no endereço <http://www.gov.br/receitafederal>. 

 § 1º O programa a que se refere o caput será disponibilizado anualmente e deverá ser 

utilizado para a apresentação das declarações relativas aos atos e fatos que deram origem aos fatos 

geradores que ocorreram no ano-calendário anterior, e das declarações relativas ao ano referência 

nos seguintes casos de situação especial: 

 I - extinção de pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou cisão 

total; 

 II - pessoa física que sair definitivamente do País; e  

 III - encerramento de espólio. 

 § 2º A utilização do PGD Dirf gerará arquivo com a declaração validada, em condições de 

transmissão à RFB. 

 § 3º Cada arquivo gerado conterá somente 1 (uma) declaração. 

 § 4º O arquivo de texto importado pelo PGD Dirf que for alterado deverá ser novamente 

submetido ao PGD Dirf. 

CAPÍTULO III 

DA APRESENTAÇÃO DA DIRF 

 

 Art. 5º A Dirf deverá ser apresentada por meio do programa Receitanet, disponível no site da 

RFB na Internet, no endereço informado no caput do art. 4º. 

 § 1º A transmissão da Dirf será realizada independentemente da quantidade de registros e do 

tamanho do arquivo, observado que: 

 I - durante a transmissão dos dados, a Dirf será submetida a validações que poderão impedir 

sua apresentação; e 

 II - o recibo de entrega será gravado somente nos casos de validação sem erros. 

 § 2º No caso de transmissão da Dirf das pessoas jurídicas, exceto das optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), é obrigatória a assinatura digital da declaração 

mediante utilização de certificado digital válido, conforme o disposto no art. 1º da Instrução 

Normativa RFB nº 969, de 21 de outubro de 2009, inclusive no caso de pessoa jurídica de direito 

público. 

 § 3º A transmissão da Dirf efetuada com a assinatura digital mediante certificado digital válido 

possibilitará à pessoa jurídica acompanhar o processamento da declaração por intermédio do 

Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), disponível no site da RFB na Internet, no endereço informado 

no caput do art. 4º. 

 Art. 6º O arquivo transmitido pelo estabelecimento matriz deverá conter as informações 

consolidadas de todos os estabelecimentos da pessoa jurídica. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DA DIRF 

 

 Art. 7º A Dirf deve ser apresentada até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove 

minutos e cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do último dia útil do mês de fevereiro do 

ano subsequente àquele no qual o rendimento tiver sido pago ou creditado. 

 § 1º No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total, a 

pessoa jurídica deverá apresentar a Dirf relativa ao ano-calendário em que ocorreu a extinção até 

o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do evento, exceto se o evento ocorrer no mês 

de janeiro, caso em que a Dirf poderá ser apresentada até o último dia útil do mês de março do 

mesmo ano-calendário. 

 § 2º A Dirf relativa ao ano-calendário de ocorrência do fato deverá ser apresentada pela 

fonte pagadora pessoa física: 
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 I - no caso de saída definitiva do País, até a data da saída em caráter permanente; 

 II - no caso de saída temporária do País, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data em 

que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses consecutivos de ausência, hipótese em 

que a saída será considerada definitiva; e 

 III - no caso de encerramento de espólio, no mesmo prazo previsto no § 1º do caput. 

 

CAPÍTULO V 

DO PREENCHIMENTO DA DIRF 

 

 Art. 8º Os valores referentes a rendimentos tributáveis, isentos ou com alíquota de 0% (zero por 

cento), de declaração obrigatória, e os relativos a deduções do imposto sobre a renda ou de 

contribuições retidos na fonte deverão ser informados em reais e com centavos. 

 Art. 9º O declarante deverá informar na Dirf os seguintes rendimentos tributáveis e, se for o 

caso, os respectivos imposto sobre a renda ou contribuições retidos na fonte, especificados nas 

tabelas de códigos de receitas constantes do Anexo I, inclusive no caso de isenção e de alíquota de 

0% (zero por cento),: 

 I - pagos ou creditados no País; e 

 II - pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no 

exterior, em seu próprio nome ou na qualidade de representante de terceiros. 

 Art. 10. As pessoas obrigadas a apresentar a Dirf, conforme o disposto nos arts. 2º e 3º, deverão 

informar todos os beneficiários de rendimentos: 

 I - que tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a renda ou de 

contribuições, ainda que em um único mês do ano-calendário; 

 II - do trabalho assalariado, nos casos em que o valor pago durante o ano calendário for igual 

ou superior ao estabelecido no art. 27; 

 III - do trabalho sem vínculo empregatício, de aluguéis e de royalties, nos casos em que o valor 

total pago durante o ano-calendário seja superior a R$ 6.000,00 (seis mil reais), ainda que não tenham 

sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a renda; 

 IV - de previdência complementar e de planos de seguros de vida com cláusula de cobertura 

por sobrevivência, Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), pagos durante o ano-calendário, ainda 

que não tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a renda; 

 V - auferidos por residentes ou domiciliados no exterior, inclusive nos casos de isenção e de 

alíquota de 0% (zero por cento), observado o disposto no § 6º; 

 VI - de pensão, pagos com isenção do IRRF, caso o beneficiário seja portador de fibrose cística 

(mucoviscidose), tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, 

cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença 

de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação ou síndrome da imunodeficiência 

adquirida, exceto a decorrente de moléstia profissional, regularmente comprovada por laudo 

pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos 

municípios; 

 VII - de aposentadoria ou reforma, pagos com isenção do IRRF, desde que motivada por 

acidente em serviço, ou caso o beneficiário seja portador de doença relacionada no inciso VI, 

regularmente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos 

estados, do Distrito Federal ou dos municípios; 

 VIII - de dividendos e lucros, pagos a partir de 1996, e de valores pagos a titular ou sócio de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, exceto pró-labore e aluguéis, caso o valor total anual 

pago seja igual ou superior ao estabelecido no art. 27; 

 IX - de dividendos e lucros pagos ao sócio, ostensivo ou participante, pessoa física ou jurídica, 

de SCP; 

 X - remetidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no País para cobertura 

de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em missões oficiais ou em viagens 

de turismo, negócios, serviço ou treinamento, observado o disposto no § 6º; 

 XI - de honorários advocatícios de sucumbência pagos ou creditados aos ocupantes dos 

cargos a que se refere o caput do art. 27 da Lei nº 13.327, de 29 de julho de 2016, das causas em que 

forem parte a União, as autarquias ou as fundações públicas federais; 

 XII - pagos às entidades imunes ou isentas pelo fornecimento de bens e serviços, na forma 

prevista no § 3º do art. 37 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012; e 

 XIII - pagos em cumprimento de decisões judiciais, ainda que esteja dispensada a retenção 

do imposto sobre os rendimentos pagos em cumprimento de decisão da Justiça Federal nas 

hipóteses previstas pelo § 1º do art. 27 da Lei nº 10.833, de 2003. 

 § 1º Com relação aos incisos VI e VII do caput, deverá ser observado o seguinte: 
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 I - se, no ano-calendário a que se referir a Dirf, a totalidade dos rendimentos corresponder, 

exclusivamente, a pagamentos de pensão, aposentadoria ou reforma isentos por moléstia grave, 

deverão ser informados, obrigatoriamente, os beneficiários dos rendimentos cujo total anual tenha 

sido igual ou superior ao valor estabelecido no art. 27, incluído o 13º (décimo terceiro) salário; 

 II - se, no mesmo ano-calendário, tiverem sido pagos ao portador de moléstia grave, além 

dos rendimentos isentos, rendimentos que tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre 

a renda, seja em decorrência da data do laudo comprobatório da moléstia, seja em função da 

natureza do rendimento pago, deverá ser informado o beneficiário com todos os rendimentos pagos 

ou creditados pela fonte pagadora, independentemente do valor mínimo anual; e 

 III - o IRRF deverá deixar de ser retido a partir da data constante no laudo que atesta a 

moléstia grave. 

 § 2º Com relação aos beneficiários incluídos na Dirf, observados os limites estabelecidos neste 

artigo, deverá ser informada a totalidade dos rendimentos pagos, inclusive aqueles que não tenham 

sido objeto de retenção. 

 § 3º Com relação aos rendimentos referidos no inciso II do caput, se o empregado for 

beneficiário de plano privado de assistência à saúde, na modalidade coletivo empresarial, 

contratado pela fonte pagadora, deverão ser informados os totais anuais correspondentes à 

participação financeira do empregado no pagamento do plano de saúde e discriminadas as 

parcelas correspondentes ao beneficiário titular e as correspondentes a cada dependente. 

 § 4º Fica dispensada a informação de rendimentos correspondentes a juros pagos ou 

creditados, de forma individualizada, a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do 

capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido da pessoa jurídica, relativos ao 

código de receita 5706, em relação aos quais o IRRF, no ano-calendário, tenha sido igual ou inferior 

a R$ 10,00 (dez reais).  

 § 5º Fica dispensada a informação de beneficiário dos prêmios em dinheiro a que se refere o 

art. 14 da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, cujo valor seja inferior ao limite da 1ª 

(primeira)faixa da tabela progressiva mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) 

previsto no art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007. 

 § 6º Fica dispensada a inclusão dos rendimentos a que se referem os incisos V e X do caput, 

e do IRRF a eles relativo, cujo valor total anual tenha sido inferior ao estabelecido no art. 27. 

 Art. 11. Deverão ser informados na Dirf os rendimentos tributáveis em relação aos quais: 

 I - tenha havido depósito judicial do imposto sobre a renda ou de contribuições; e 

 II - não tenha havido retenção na fonte do imposto sobre a renda ou de contribuições, em 

razão de concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, com base no disposto no art. 151 

da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN). 

 Parágrafo único. Os rendimentos sujeitos a ajuste na declaração de ajuste anual, pagos a 

beneficiário pessoa física, deverão ser informados de forma discriminada. 

 Art. 12. A Dirf deverá conter as seguintes informações, referentes aos beneficiários pessoas 

físicas domiciliados no País: 

 I - nome; 

 II - número de inscrição no CPF; 

 III - relativamente aos rendimentos tributáveis: 

 a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados por mês de 

pagamento e por código de receita, que tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre 

a renda, e os valores dos rendimentos que não tenham sido objeto de retenção, desde que nas 

condições e nos limites constantes nos incisos II, III e VIII do caput, no inciso I do § 1º e nos §§ 4º e 5º 

do art. 10; 

 b) os valores das deduções, que deverão ser informados separadamente conforme se refiram 

a previdência oficial, previdência complementar, inclusive entidades fechadas de natureza pública 

e Fapi, dependentes ou pensão alimentícia;  

 c) o respectivo valor do IRRF; 

 d) no caso de pagamento dos rendimentos de que trata o art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de 

dezembro de 1988, a informação da quantidade de meses, correspondente ao valor pago, utilizada 

para a apuração do IRRF e o valor pago ao advogado; e 

 e) os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para pessoa física ou 

jurídica residente ou domiciliada no exterior, destinados a cobertura de gastos pessoais, no exterior, 

de pessoas físicas residentes no País, em missões oficiais ou em viagens de turismo, negócios, serviço 

ou treinamento; 

 IV - relativamente às informações de pagamentos a plano privado de assistência à saúde, 

modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte pagadora em benefício de seus 

empregados: 

 a) o número de inscrição no CNPJ da operadora do plano privado de assistência à saúde; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE NOVEMBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1887 

 

 b) o nome e número de inscrição no CPF do beneficiário titular e dos respectivos 

dependentes, ou, no caso de dependente menor de 18 (dezoito) anos em 31 de dezembro do ano-

calendário a que se referir a Dirf, seu nome e data de seu nascimento; 

 c) o total anual correspondente à participação do empregado no pagamento do plano de 

saúde, com discriminação das parcelas correspondentes ao beneficiário titular e a cada 

dependente; e 

 d) o total anual correspondente ao reembolso recebido, com discriminação das parcelas 

correspondentes ao beneficiário titular e a cada dependente; 

 V - relativamente aos rendimentos pagos que não tenham sido objeto de retenção na fonte 

do imposto sobre a renda ou que tenham sido objeto de retenção sem o correspondente 

recolhimento, em razão de depósito judicial do imposto ou de concessão de medida liminar ou de 

tutela antecipada, com base no disposto no art. 151 do CTN: 

 a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados por mês de 

pagamento e por código de receita, mesmo que a retenção do IRRF não tenha sido efetuada; 

 b) os respectivos valores das deduções, discriminados conforme o disposto na alínea "b" do 

inciso III; 

 c) o valor do IRRF que tenha deixado de ser retido; e 

 d) o valor do IRRF que tenha sido depositado judicialmente; 

 VI - relativamente à compensação de IRRF com imposto retido no próprio ano-calendário ou 

em anos anteriores, em cumprimento de decisão judicial, deverá ser informado: 

 a) no campo "Imposto Retido" do quadro "Rendimentos Tributáveis", nos meses da 

compensação, o valor da retenção mensal diminuído do valor compensado; 

 b) nos campos "Imposto do Ano Calendário" e "Imposto de Anos Anteriores" do quadro 

"Compensação por Decisão Judicial", nos meses da compensação, o valor compensado do IRRF 

correspondente ao ano-calendário ou a anos anteriores; e 

 c) no campo referente ao mês cujo valor do imposto retido foi utilizado para compensação, 

o valor efetivamente retido diminuído do valor compensado; e 

 VII - relativamente aos rendimentos isentos e aos não tributáveis: 

 a) a parcela isenta de aposentadoria para maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, inclusive a 

correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário; 

 b) o valor de diárias e ajuda de custo; 

 c) os valores dos rendimentos pagos a título de previdência oficial e de pensão alimentícia e 

das deduções a eles relativos, que deverão ser informados separadamente, conforme se trate de 

pensão, aposentadoria ou reforma por moléstia grave ou acidente em serviço; 

 d) os valores de lucros e dividendos efetivamente pagos ou creditados no ano-calendário, 

observado o limite estabelecido no inciso VIII do caput do art. 10; 

 e) os valores dos rendimentos pagos ou creditados a titular ou sócio de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, exceto pró-labore e aluguéis, observado o limite estabelecido no inciso 

VIII do caput do art. 10; 

 f) os valores das indenizações por rescisão de contrato de trabalho, inclusive das decorrentes 

de Plano de Demissão Voluntária (PDV), caso o montante total anual desses rendimentos seja igual 

ou superior ao valor estabelecido no art. 27; 

 g) os valores do abono pecuniário; 

 h) os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para pessoa física ou 

jurídica residente ou domiciliada no exterior, destinados a cobertura de gastos pessoais, no exterior, 

de pessoas físicas residentes no País, em missões oficiais ou em viagens de turismo, negócios, serviço 

ou treinamento; 

 i) os valores das bolsas de estudo pagos ou creditados aos médicos residentes, nos termos da 

Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981; 

 j) no caso dos beneficiários que se aposentaram a partir de 1º de janeiro de 2013, os valores 

pagos ou creditados por entidade de previdência complementar a título de complementação de 

aposentadoria, em relação aos quais não há obrigatoriedade da retenção do imposto na fonte, 

inclusive a relativa ao abono anual pago a título de 13º (décimo terceiro) salário, no limite que 

corresponda aos valores das contribuições efetuadas exclusivamente pelo beneficiário no período 

de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.343, 

de 5 de abril de 2013; e 

 k) outros rendimentos do trabalho, isentos ou não tributáveis, desde que o total anual pago 

desses rendimentos seja igual ou superior ao valor estabelecido no art. 27. 

 § 1º Deverá ser informada a soma dos valores pagos em cada mês e o respectivo imposto 

retido. 

 § 2º No caso de trabalho assalariado, as deduções correspondem aos valores relativos a: 

 I - dependentes; 
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 II - contribuições para a Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios; 

 III - contribuições para entidades de previdência complementar domiciliadas no Brasil e para 

o Fapi, cujos ônus tenham sido do beneficiário, destinadas a assegurar benefícios complementares 

assemelhados aos da Previdência Social e das contribuições para as entidades fechadas de 

previdência complementar de natureza pública; e 

 IV - pensão alimentícia paga em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado 

judicialmente ou de escritura pública relativa a separação ou divórcio consensual, inclusive a 

prestação de alimentos provisionais. 

 § 3º A remuneração correspondente a férias, deduzida dos abonos legais, os quais deverão 

ser informados como rendimentos isentos, deverá ser somada às informações do mês em que tenha 

sido efetivamente paga, procedimento esse aplicado também em relação à respectiva retenção 

do IRRF e às deduções. 

 § 4º Relativamente ao 13º (décimo terceiro) salário, deverão ser informados o valor total pago 

durante o ano-calendário, os valores das deduções utilizadas para reduzir a base de cálculo dessa 

gratificação e o respectivo IRRF. 

 § 5º Deverá ser informado como rendimento tributável: 

 I - 10% (dez por cento) do rendimento decorrente do transporte de carga e de serviços com 

trator, máquina de terraplenagem, colheitadeira e assemelhados; 

 II - 60% (sessenta por cento) do rendimento decorrente do transporte de passageiros; 

 III - o valor pago a título de aluguel, diminuído dos seguintes encargos, desde que o ônus 

tenha sido exclusivamente do locador e o recolhimento tenha sido efetuado pelo locatário: 

 a) impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o bem que tenha produzido o rendimento; 

 b) aluguel pago pela locação de imóvel sublocado; 

 c) despesas pagas para a cobrança ou o recebimento do rendimento; e 

 d) despesas de condomínio; 

 IV - a parte dos proventos de aposentadoria, pensão, transferência para reserva remunerada 

ou reforma que exceda o limite da 1ª (primeira) faixa da tabela progressiva mensal vigente à época 

do pagamento em cada mês, pagos, a partir do mês em que o beneficiário tenha completado 65 

(sessenta e cinco) anos, pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência 

complementar; e 

 V - 25% (vinte e cinco por cento) dos rendimentos do trabalho assalariado percebidos, em 

moeda estrangeira, por residente no Brasil, no caso de ausentes no exterior a serviço do País em 

autarquias ou repartições do Governo Brasileiro situadas no exterior, convertidos em reais pela 

cotação do dólar dos Estados Unidos da América fixada para compra pelo Banco Central do Brasil 

(BCB), para o último dia útil da 1ª (primeira) quinzena do mês anterior ao do pagamento do 

rendimento, e divulgada pela RFB. 

 § 6º Na hipótese prevista no inciso V do § 5º, as deduções deverão ser convertidas em dólares 

dos Estados Unidos da América, pelo valor fixado para a data do pagamento, pela autoridade 

monetária do país no qual as despesas foram realizadas e, em seguida, em reais, pela cotação do 

dólar dos Estados Unidos da América, fixada para venda pelo BCB, para o último dia útil da 1ª 

(primeira) quinzena do mês anterior ao do pagamento, e divulgada pela RFB. 

 § 7º No caso de pagamento de valores em cumprimento de decisão judicial de que trata o 

art. 16-A da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, além do IRRF, a Dirf deverá conter informação 

relativa ao valor da retenção da contribuição para o Plano de Seguridade do Servidor Público (PSS). 

 § 8º No caso de pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR), deverão ser 

informados o valor total pago durante o ano-calendário, os valores das deduções utilizadas para 

reduzir a base de cálculo dessa participação e o respectivo IRRF. 

 Art. 13. A Dirf deverá conter as seguintes informações, relativas aos beneficiários pessoas 

jurídicas domiciliados no País: 

 I - nome empresarial; 

 II - número de inscrição no CNPJ; 

 III - valores dos rendimentos tributáveis pagos ou creditados no ano calendário, discriminados 

por mês de pagamento ou crédito e por código de receita, que: 

 a) tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a renda ou de contribuições, 

ainda que o correspondente recolhimento não tenha sido efetuado, inclusive em razão de decisão 

judicial; e 

 b) não tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a renda ou de 

contribuições, em razão de decisão judicial; e 

 IV - respectivo valor do imposto sobre a renda ou de contribuições retidos na fonte. 

 Art. 14. Os rendimentos e o respectivo IRRF deverão ser informados na Dirf: 
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 I - da pessoa jurídica que tenha pagado a outras pessoas jurídicas importâncias a título de 

comissões e corretagens relativas a: 

 a) colocação ou negociação de títulos de renda fixa; 

 b) operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas; 

 c) distribuição de valores mobiliários emitidos, no caso de pessoa jurídica que atue como 

agente da companhia emissora; 

 d) operações de câmbio; 

 e) vendas de passagens, excursões ou viagens; 

 f) administração de cartões de crédito; 

 g) prestação de serviços de distribuição de refeições pelo sistema de refeições convênio; e 

 h) prestação de serviços de administração de convênios; e 

 II - do anunciante que tenha pagado a agências de propaganda importâncias relativas à 

prestação de serviços de propaganda e publicidade. 

 Parágrafo único. O Microempreendedor Individual (MEI), de que trata o art. 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que tenha efetuado pagamentos sujeitos ao IRRF 

exclusivamente em decorrência do disposto na alínea "f" do inciso I do caput fica dispensado de 

apresentar a Dirf. 

 Art. 15. As pessoas jurídicas que tenham recebido as importâncias de que trata o art. 14 

deverão fornecer às pessoas jurídicas que as tenham pagado, até 31 de janeiro do ano-calendário 

subsequente àquele a que se referir a Dirf, documento comprobatório com indicação do valor das 

importâncias recebidas e do respectivo imposto sobre a renda recolhido, relativos ao ano-calendário 

anterior. 

 Art. 16. No caso previsto na alínea "h" do inciso I do caput do art. 2º, a Dirf a ser apresentada 

pela instituição administradora ou intermediadora deverá conter as informações segregadas por 

fundo ou clube de investimentos e discriminar cada beneficiário, os respectivos rendimentos pagos 

ou creditados e o IRRF. 

Art. 17. O rendimento tributável de aplicações financeiras informado na Dirf deverá 

corresponder ao valor que tenha servido de base de cálculo do IRRF. 

 Art. 18. O declarante que tiver retido valor do imposto ou de contribuições a maior de seus 

beneficiários em determinado mês e tenha compensado a parcela excedente nos meses 

subsequentes, de acordo com a legislação em vigor, deverá informar: 

 I - no mês da referida retenção, o valor retido; e 

 II - nos meses da compensação, o valor devido do imposto ou das contribuições, na fonte, 

diminuído do valor compensado. 

 Art. 19. O declarante que tiver retido imposto ou contribuições a maior e que tenha devolvido 

a parcela excedente aos beneficiários deverá informar, no mês em que tenha ocorrido a retenção 

a maior, o valor retido diminuído da diferença devolvida. 

 Art. 20. No caso previsto na alínea "c" do inciso II do caput do art. 2º, a Dirf deverá conter as 

seguintes informações, relativas aos beneficiários residentes e domiciliados no exterior: 

I - Número de Identificação Fiscal (NIF) fornecido pelo órgão de administração tributária no 

exterior; 

 II - indicador de pessoa física ou jurídica; 

 III - número de inscrição no CPF ou no CNPJ, se houver; 

 IV - nome da pessoa física ou nome empresarial da pessoa jurídica beneficiária do 

rendimento; 

 V - endereço completo (rua ou avenida, número, complemento, bairro, cidade, região 

administrativa, estado, província etc.); 

 VI - país de residência fiscal, conforme Anexo III desta Instrução Normativa; 

 VII - natureza da relação entre a fonte pagadora no País e o beneficiário no exterior, conforme 

tabela constante do Anexo II desta Instrução Normativa; e 

 VIII - relativamente aos rendimentos: 

 a) código de receita; 

 b) data de pagamento, remessa, crédito, emprego ou entrega; 

 c) rendimentos brutos pagos, remetidos, creditados, empregados ou entregues durante o 

ano-calendário, discriminados por data e por código de receita, observado o limite estabelecido no 

§ 6º do art. 10; 

 d) imposto retido, se for o caso; 

 e) tipo dos rendimentos, conforme previsto nos Acordos de Dupla Tributação (ADT), cujos 

códigos constam do Anexo II desta Instrução Normativa; e 

 f) forma de tributação, conforme a tabela constante do Anexo II desta Instrução Normativa. 

 Parágrafo único. O NIF será dispensado nos casos em que o país do beneficiário residente ou 

domiciliado no exterior não o exija, ou nos casos em que, de acordo com as regras do órgão de 
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administração tributária no exterior, o beneficiário do rendimento, da remessa, do pagamento, do 

crédito, ou de outras receitas estiver dispensado desse número. 

 Art. 21. No caso de fusão, incorporação ou cisão: 

 I - as empresas fusionadas, incorporadas ou extintas por cisão total deverão prestar 

informações referentes aos seus beneficiários, relativas a fatos ocorridos de 1º de janeiro até a data 

do evento, sob os seus correspondentes números de inscrição no CNPJ; 

 II - as empresas resultantes de fusão ou cisão parcial e as novas empresas que resultarem de 

cisão total deverão prestar as informações referentes aos seus beneficiários, relativas a fatos ocorridos 

a partir da data do evento, sob os seus números de inscrição no CNPJ; e 

 III - a pessoa jurídica incorporadora e a remanescente de cisão parcial deverão prestar 

informações dos seus beneficiários, relativas a fatos ocorridos tanto anteriormente como 

posteriormente à incorporação e cisão parcial, referentes a todo o ano-calendário, sob os seus 

respectivos números de inscrição no CNPJ. 

 

CAPÍTULO VI 

DA RETIFICAÇÃO DA DIRF 

 

 Art. 22. Para alterar a Dirf apresentada anteriormente deverá ser apresentada Dirf retificadora 

por meio do programa Receitanet, disponível no site da RFB na Internet, no endereço informado no 

caput do art. 4º. 

 § 1º A Dirf retificadora deverá ser elaborada mediante a utilização do programa gerador do 

ano referência da declaração original, contendo todas as informações anteriormente declaradas, 

alteradas ou não, exceto aquelas que se pretenda excluir, e as informações a serem adicionadas, 

se for o caso. 

 § 2º A Dirf retificadora de instituições administradoras ou intermediadoras de fundos ou clubes 

de investimentos deverá conter as informações relativas aos fundos ou clubes de investimento 

anteriormente declaradas, ajustadas com as exclusões ou com a adição de novas informações, 

conforme o caso. 

 § 3º A Dirf retificadora substituirá integralmente as informações apresentadas na declaração 

anterior. 

 

CAPÍTULO VII 

DO PROCESSAMENTO DA DIRF 

 

 Art. 23. Depois de sua apresentação, a Dirf será classificada em 1 (uma) das seguintes 

situações: 

 I - "Em Processamento", no caso em que tiver sido apresentada e que seu processamento não 

tenha sido finalizado; 

 II - "Aceita", no caso em que o processamento tiver sido encerrado com sucesso; 

 III - "Rejeitada", no caso de identificação de erros durante o processamento que exijam sua 

retificação; 

 IV - "Retificada", no caso em que tiver sido substituída integralmente por outra; ou 

 V - "Cancelada", no caso em que tiver sido cancelada, de forma a encerrar seus efeitos. 

 Art. 24. A RFB disponibilizará informação referente às situações de processamento de que 

trata o art. 23, mediante consulta em seu site na Internet, com o uso do número do recibo de entrega 

da declaração. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS PENALIDADES 

 

 Art. 25. O declarante ficará sujeito às penalidades previstas na legislação vigente, nos termos 

da Instrução Normativa SRF nº 197, de 10 de setembro de 2002, nas seguintes hipóteses: 

 I - falta de apresentação da Dirf no prazo fixado ou sua apresentação depois do referido 

prazo; ou 

 II - apresentação da Dirf com incorreções ou com omissões. 

 § 1º No caso de órgãos públicos da administração direta dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios, as penalidades a que se refere o caput serão lançadas em nome do respectivo ente 

da Federação a que pertençam. 

 § 2º No caso de autarquias e fundações públicas federais, estaduais, distritais ou municipais, 

que se constituam em unidades gestoras de orçamento, as penalidades a que se refere o caput 

serão lançadas em nome da respectiva autarquia ou fundação. 
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CAPÍTULO IX 

DA GUARDA DAS INFORMAÇÕES 

 

 Art. 26. Os declarantes deverão manter todos os documentos contábeis e fiscais relacionados 

ao imposto sobre a renda ou a contribuições retidos na fonte e as informações relativas a 

beneficiários de rendimentos que não tenham sido objeto de retenção na fonte do imposto sobre a 

renda ou de contribuições pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da apresentação da Dirf 

à RFB. 

 § 1º Os registros e os controles de todas as operações constantes na documentação 

comprobatória a que se refere o caput deverão ser separados por estabelecimento. 

 § 2º A documentação a que se refere o caput deverá ser apresentada sempre que solicitada 

pela autoridade fiscalizadora. 

 § 3º Não se aplica o disposto no caput em relação às informações de beneficiário de prêmios 

em dinheiro a que se refere o art. 14 da Lei nº 4.506, de 1964, cujo valor mensal seja inferior ao limite 

da 1ª (primeira) faixa da tabela progressiva mensal do IRPF previsto no art. 1º da Lei nº 11.482, de 

2007. 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 27. Para a apresentação da Dirf, deve ser considerado, a partir do ano calendário de 

2020, o valor pago durante o respectivo ano-calendário igual ou superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito 

mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos). 

 Art. 28. Para fins de apresentação da Dirf, ficam aprovadas: 

 I - a Tabela de Códigos de Receitas (Anexo I); 

 II - as Tabelas Relativas a Rendimento de Beneficiário no Exterior (Anexo II); e 

 III - a Tabela de Códigos dos Países (Anexo III). 

 Art. 29. A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) editará as normas complementares a 

esta Instrução Normativa, em especial as relativas ao leiaute, aos recibos de entrega e às regras de 

validação aplicáveis aos campos, registros e arquivos do PGD Dirf. 

 Art. 30. Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor 

em 1º de dezembro de 2020. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

ANEXO I 
 
 TABELA DE CÓDIGOS DE RECEITAS 
 BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA 
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 2) BENEFICIÁRIO PESSOA JURÍDICA 
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 3) BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 4) BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR 
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 5) BENEFICIÁRIO PESSOA JURÍDICA - Art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Obs.: No caso de pessoa jurídica ou de receitas amparadas por isenção, não incidência ou 

alíquota de zero por cento, na forma da legislação específica, do imposto sobre a renda 

ou de uma ou mais contribuições, a retenção dar-se-á mediante a aplicação das alíquotas 

específicas, correspondentes ao imposto sobre a renda ou às contribuições não alcançadas pela 

isenção, não incidência ou pela alíquota de 0% (zero por cento). Hipótese em que o recolhimento 

será efetuado mediante a utilização dos códigos próprios, quais sejam: 

 a) 6243 - no caso de Cofins; 

 b) 6228 - no caso de CSLL; 

 c) 6256 - no caso de IRPJ; e 

 d) 6230 - no caso de Contribuição para o PIS/PASEP 

 

ANEXO II 

 

 TABELAS RELATIVAS Aos Rendimentos DE BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR 

 1) Informações sobre os tipos de rendimentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 2) Informações sobre a forma de tributação 
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 3) Informações sobre os beneficiários dos rendimentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

 TABELA DE CÓDIGOS DOS PAÍSES 
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(DOU, 23.11.2020) 

 
BOIR6467---WIN/INTER 

 

 

#IR6465#  

 VOLTAR 
 

 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ - INSCRIÇÃO, BAIXA E ALTERAÇÃO DAS 

PESSOAS JURÍDICAS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.991, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
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 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

1.991/2020, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863/2018 *(V. Bol. 1819 - IR- pág. 3), que dispõe 

sobre o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.  

 Dentre as alterações, ora introduzidas, destacamos: 

 a) obrigatoriedade de inscrição: as entidades domiciliadas no exterior que, no País, realizem 

consultoria de valores mobiliários, passam a estar obrigadas a se inscrever no CNPJ; 

 b) DBE: o Documento Básico de Entrada (DBE) deve ser assinado pelo representante da 

entidade no CNPJ, por seu preposto ou por seu procurador, sendo dispensado: 

 b.1) o reconhecimento de firma quando houver a conferência da assinatura por servidor da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB; 

 b.2) a assinatura do DBE para os atos cadastrais solicitados à RFB mediante dossiê digital de 

atendimento, formalizado por meio do Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC); 

 b.3) a apresentação do documento ou do Protocolo de Transmissão no âmbito da Rede 

Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Redesim), 

nos casos em que a análise da solicitação couber ao órgão de registro competente; 

 c) baixa no CNPJ: no caso de falência, a baixa da inscrição no CNPJ da entidade ou do 

estabelecimento filial deve ser solicitada até o 5º dia útil do 2º mês subsequente ao da ocorrência 

do encerramento do processo de falência (na redação anterior, o encerramento do processo de 

falência estava vinculado à extinção das obrigações do falido); 

 d) comprovantes e tabela: foram alterados: 

 d.1) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (antes constantes do Anexo III da 

Instrução Normativa RFB nº 1.863/2018), fica alterado nos termos do Anexo I da norma em 

referência; 

 d.2) Tabela de documentos e orientações (antes constante do Anexo VIII da Instrução 

Normativa RFB nº 1.863/2018), fica substituído pelo Anexo II da norma em referência. 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º, 3º 

e 5º da Lei nº 5.614, de 5 de outubro de 1970, no inciso II do art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995, nos arts. 80 a 82 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 

de janeiro de 1999, nos arts. 2º a 4º, 7º a 9º, 11 e 16 da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007, e na 

Portaria MF nº 187, de 26 de abril de 1993, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

 

 "Art. 2º ........................................................... 

 Parágrafo único. Compete à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) a 

administração do CNPJ." (NR) 

 

 "Art. 4º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 XV - ................................................................. 

 ........................................................................ 

 b) .................................................................... 

 ........................................................................ 

 2. afretamento de embarcações, aluguel de equipamentos e arrendamento simples; 

 3. importação de bens sem cobertura cambial, destinados à integralização de capital 

de empresas brasileiras; ou 

 4. consultoria de valores mobiliários; 

 .............................................................." (NR) 

 

 "Art. 12. .......................................................... 

 § 1º O modelo I do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral poderá ser 

acessado por meio do site da RFB na Internet, disponível no endereço 

<https://www.gov.br/receitafederal>. 

 ..............................................................." (NR) 
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 "Art. 15. .......................................................... 

 § 1º ................................................................ 

 ....................................................................... 

 II - ficarão disponíveis na Internet, no endereço citado no caput do art. 14, pelo prazo 

de 90 (noventa) dias, para impressão e encaminhamento, conforme prevê o art. 16. 
 § 2º O DBE deve ser assinado pelo representante da entidade no CNPJ, por seu 
preposto ou por seu procurador, dispensado o reconhecimento de firma quando houver a 
conferência da assinatura por servidor da RFB. 
 § 2º-A. Fica dispensada a assinatura do DBE para os atos cadastrais solicitados à RFB 
mediante dossiê digital de atendimento, formalizado por meio do Portal do Centro Virtual de 
Atendimento (Portal e-CAC). 
 ....................................................................... 
 § 5º Fica dispensada a apresentação do DBE ou do Protocolo de Transmissão no 
âmbito da Redesim, nos casos em que a análise da solicitação couber ao órgão de registro 
competente." (NR) 

 
 "Art. 16. .......................................................... 
 I - ................................................................... 
 ....................................................................... 
 b) ................................................................... 
 1. da cópia do documento de identificação do signatário para conferência da 
assinatura, quando exigida e não houver reconhecimento de firma, nos termos do § 2º do art. 
15; 
 ....................................................................... 
 II - pela entrega direta da documentação solicitada para a prática do ato no órgão 
de registro que celebrou convênio com a RFB. 
 § 1º A documentação referida no inciso I do caput poderá ser entregue, observado o 
disposto no § 6º: 
 I - mediante dossiê digital de atendimento formalizado por meio do Portal eC AC; 
 ........................................................................ 
 § 6º No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou 
arbitrado, a documentação referida neste artigo, quando endereçada à RFB, deverá ser 
entregue obrigatoriamente nos termos do inciso I do § 1º." (NR) 

 
 "Art. 19. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 § 6º Os documentos a que se referem as alíneas "a" a "c" do inciso IV do § 2º e o inciso 
III do § 4º devem ser autenticados por repartição consular brasileira, exceto no caso da 
procuração que nomeia o representante legal da entidade no Brasil emitida no País. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 20. ........................................................... 
 ......................................................................... 
 § 2º .................................................................. 
 ......................................................................... 
 III - ata de eleição ou documento equivalente que demonstre os poderes de 
administração do representante legal no país de origem da entidade estrangeira, caso tal 
informação não conste do ato de constituição; 
 IV - cópia da procuração que nomeia o seu representante legal no Brasil, o qual deve 
ser domiciliado no Brasil, com poderes para administrar os bens e direitos da entidade no País 
e representá-la perante a RFB, caso a nomeação não conste do ato de constituição; 
 V - cópia do documento de identificação do representante da entidade estrangeira 
no CNPJ; e 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 22. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 II - .................................................................. 
 a) se pessoa jurídica, não possuir inscrição no CNPJ ou de sua inscrição ser inexistente, 
baixada, inapta ou nula; 
 b) se pessoa física, não possuir inscrição no CPF ou de sua inscrição ser inexistente ou 
estar suspensa, cancelada, com titular falecido, a partir da data do falecimento, ou nula; 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 27. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 V - encerramento do processo de falência; ou 
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 ....................................................................... 
 § 5º Deferida a baixa da inscrição, a RFB disponibilizará em seu site na Internet, no 
endereço informado no § 1º do art. 12, a Certidão de Baixa de Inscrição no CNP J, conforme 
modelo constante do Anexo IV desta Instrução Normativa. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 30. No caso de pessoa jurídica omissa contumaz, cabe à Cocad providenciar sua 
intimação por meio de edital, publicado no site da RFB na Internet, no endereço informado 
no § 1º do art. 12, ou alternativamente no Diário Oficial da União (DOU), no qual a pessoa 
jurídica deve ser identificada apenas pelo seu número de inscrição no CNPJ. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 31. .......................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 I - intimar a pessoa jurídica, por meio de edital publicado no site da RFB na Internet, no 
endereço informado no § 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU, para, no prazo de 30 
(trinta) dias: 
 ....................................................................... 
 § 2º Caso a pessoa jurídica não tenha atendido à intimação ou não tenha acatado 
as contraposições apresentadas, sua inscrição no CNPJ deve ser baixada por meio de ADE, 
publicado no site da RFB na Internet, no endereço informado no § 1º do art. 12, ou 
alternativamente no DOU, no qual devem ser indicados o nome empresarial e o número de 
inscrição da pessoa jurídica no CNPJ. 
 ....................................................................... 
 § 4º O restabelecimento da inscrição da pessoa jurídica baixada na forma prevista no 
§ 2º deve ser realizado por meio de ADE, publicado no site da RFB na Internet, no endereço 
informado no § 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU, no qual devem ser indicados o 
nome empresarial e o número de inscrição da pessoa jurídica no CNPJ. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 32. No caso de pessoa jurídica inapta, cabe à Cocad emitir ADE, publicado no 
site da RFB na Internet, no endereço informado no § 1º do art. 12, ou alternativamente no 
DOU, com a relação das inscrições baixadas no CNPJ. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 33. No caso de pessoa jurídica com registro cancelado, cabe à Cocad emitir ADE 
publicado no site da RFB na Internet, no endereço informado no § 1º do art. 12, ou 
alternativamente no DOU, com a relação das inscrições baixadas no CNPJ. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art.35. ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º O procedimento a que se refere este artigo é de responsabilidade da unidade da 
RFB que jurisdiciona o estabelecimento ou da unidade de exercício do Auditor Fiscal da 
Receita Federal do Brasil responsável pelo procedimento fiscal, que deve dar publicidade da 
nulidade por meio de ADE, publicado no site da RFB na Internet, no endereço informado no 
§ 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU. 
 .............................................................." (NR) 

 
 "Art. 36. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 III - cópia do documento de identificação; 
 ..............................................................." (NR) 

 
 "Art. 40. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º ................................................................ 
 I - por servidor que constatou a inconsistência e que execute atividades, em seu local 
de trabalho, de ajustes em cadastros conforme atividades constantes da Portaria ME nº 284, 
de 27 de julho de 2020; ou 
 II - por servidor integrante de equipe de trabalho regional ou local que execute ações 
especiais, no âmbito do CNPJ, conforme previsto no inciso III do art. 364 da Portaria ME nº 284, 
de 2020." (NR) 

 
 "Art. 42. Cabe à Cocad emitir ADE, publicado no site da RFB na Internet, no endereço 
informado no § 1º do art. 12, com a relação das inscrições no CNPJ das pessoas jurídicas 
omissas de declarações e demonstrativos declaradas inaptas. 
 ....................................................................... 
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 § 2º O disposto neste artigo não elide a competência da unidade da RFB que 
jurisdiciona a pessoa jurídica ou da unidade de exercício do Auditor-Fiscal da Receita Federal 
do Brasil responsável pelo procedimento fiscal para adotar as medidas previstas no caput, 
mediante publicação de ADE no site da RFB na Internet, no endereço informado no 
 § 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU." (NR) 

 
 "Art. 43. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 1º Na hipótese prevista no inciso I do caput, cabe à Cocad emitir ADE, publicado no 
site da RFB na Internet, no endereço informado no § 1º do art. 12, com a relação das inscrições 
no CNPJ declaradas inaptas. 
 § 2º Na hipótese prevista no inciso II do caput, a inscrição no CNPJ deve ser declarada 
inapta pela unidade da RFB que jurisdiciona a pessoa jurídica ou pela unidade de exercício 
do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil responsável pelo procedimento fiscal, por meio 
de ADE, que conterá o nome empresarial e o número da inscrição da pessoa jurídica no CNPJ 
e será publicado no site da RFB na Internet, no endereço informado no § 1º do art. 12, ou 
alternativamente no DOU. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 44. ........................................................... 
 § 1º ................................................................ 
 I - intimar a pessoa jurídica, por meio de edital publicado no site da RFB na Internet, no 
endereço informado no § 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU, para, no prazo de 30 
(trinta) dias: 
 ....................................................................... 
 § 2º Caso a intimação a que se refere o § 1º não seja atendida, ou não sejam 
acatadas as contraposições apresentadas, a inscrição no CNPJ deve ser declarada inapta 
pela unidade da RFB citada no § 1º, por meio de ADE publicado no site da RFB na Internet, 
no endereço informado no § 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU, no qual devem ser 
indicados o nome empresarial e o número de inscrição da pessoa jurídica no CNPJ. 
 § 3º A pessoa jurídica declarada inapta na forma prevista no § 2º pode regularizar sua 
situação mediante comprovação da origem, da disponibilidade e da efetiva transferência, 
se for o caso, dos recursos empregados em operações de comércio exterior, na forma prevista 
em lei. 
 § 4º A publicidade quanto à regularização da pessoa jurídica na forma prevista no § 
3º deve ser realizada pela unidade da RFB citada no § 1º, por meio de ADE publicado no site 
da RFB na Internet, no endereço informado no § 1º do art. 12, ou alternativamente no DOU, 
no qual devem ser indicados o nome empresarial e o número de inscrição da pessoa jurídica 
no CNPJ." (NR) 

 
 Art. 2º O Modelo II do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral que consta do 
Anexo III da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, fica alterado nos termos do Anexo I desta 
Instrução Normativa. 
 Art. 3º O Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, fica substituído pelo Anexo 
II desta Instrução Normativa. 
 Art. 4º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor 
em 1º de dezembro de 2020. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
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ANEXO II 
(Anexo VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018) 

TABELA DE DOCUMENTOS E ORIENTAÇÕES 
 
 1. INSCRIÇÃO 
 1.1 Inscrição da Entidade (Matriz) - Eventos 101, 105, 106, 107 e 110 
 O nome empresarial a ser cadastrado no CNPJ deve corresponder fielmente ao que estiver 
consignado no ato constitutivo da entidade, admitindo-se abreviações somente quando ultrapassar 
150 (cento e cinquenta) caracteres. 
 A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que trata a Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deve solicitar sua inscrição no CNPJ sem 
acrescentar a respectiva partícula (ME ou EPP, conforme o caso) ao final do seu nome empresarial, 
juntando ao Documento Básico de Entrada (DBE) ou Protocolo de Transmissão a correspondente 
Declaração de Enquadramento registrada no órgão competente, quando tal informação não 
constar do próprio ato constitutivo. 
 No caso de partido político, o nome empresarial a ser cadastrado no CNPJ para os órgãos 
de direção nacional, estadual, municipal, regional (DF) ou zonal (DF) deve ser formado pelo nome 
do partido político, observando-se o seguinte padrão: 
 - Órgão de Direção Nacional: NOME DO PARTIDO - BRASIL - BR - NACIONAL 
 - Órgão de Direção Regional: NOME DO PARTIDO - NOME DO ESTADO - UF - ESTADUAL 
 - Órgão de Direção Local: NOME DO PARTIDO - NOME DO MUNICÍPIO - UF - MUNICIPAL 
 - Órgão de Direção Regional (DF): NOME DO PARTIDO - DISTRITO FEDERAL - DF - ESTADUAL 
 - Órgão de Direção Zonal (DF): NOME DO PARTIDO - ZONA ELEITORAL - DF - REGIONAL 
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 1.2 Inscrição de Estabelecimento Filial - Eventos 102, 103 e 111. 

 A solicitação de inscrição de estabelecimento filial deve estar acompanhada do respectivo 

ato de criação, coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, tendo por base 

a Tabela do item 1.1. 

 No caso de unidade auxiliar de órgão público, a solicitação deve estar acompanhada de 

ato administrativo que comprove a existência da unidade auxiliar. 

 1.3 Inscrição de Incorporação Imobiliária (Patrimônio de Afetação) - Evento 109 
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 No caso de inscrição de incorporação imobiliária (patrimônio de afetação), a que se refere 

o inciso XIII do caput do art. 4º, a solicitação deve estar acompanhada do Termo de Constituição do 

Patrimônio de Afetação registrado no RI. 

 2. ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 No caso de alteração do representante da entidade ou das atividades econômicas principal 

ou secundárias da entidade ou do estabelecimento filial, sem que isso implique modificação do seu 

ato constitutivo ou alterador, a cópia do próprio ato constitutivo ou alterador deve ser anexada ao 

DBE/Protocolo de Transmissão e a data do evento deve ser a data da transmissão da solicitação de 

alteração cadastral. 

 Quando se tratar de alteração de dado cadastral não constante do ato constitutivo da 

entidade ou do estabelecimento filial, nenhum documento precisará ser anexado ao DBE/Protocolo 

de Transmissão e a data do evento deve ser a data da transmissão da solicitação de alteração 

cadastral. 

 2.1 Cisão Parcial 

 Na comunicação de cisão parcial ao CNPJ, pelo estabelecimento cindido, a data do evento 

deve corresponder à data da deliberação que aprovar a cisão parcial. 

 3. BAIXA 

 3.1 Baixa da Inscrição da Entidade (Matriz) 
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 3.2 Baixa da Inscrição de Empresário, Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de 

Natureza Empresária), Cooperativas ou Sociedade Empresária com Registro Cancelado na Junta 

Comercial por Inatividade (Lei nº 8.934/1994, art. 60) 

 

 

 

 

 

 

 3.3 Baixa da Inscrição da Entidade por Incorporação, Fusão ou Cisão Total 

 

 

 

 

 

 

 

 3.4 Baixa da Inscrição da Entidade por Encerramento do Processo de Falência 

 

 

 

 

 

 3.5 Baixa da Inscrição da Entidade por Encerramento da Liquidação Extrajudicial 

 

 

 

 

 

 3.6 Baixa de Inscrição de Estabelecimento Filial 

 A solicitação de baixa de inscrição de estabelecimento filial deve estar acompanhada do 

respectivo ato de extinção, coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, 

tendo por base a Tabela do item 3.1. 

 3.7 Baixa de Inscrição do Patrimônio de Afetação (Filial) 

 A solicitação de baixa de inscrição do Patrimônio de Afetação, inscrito como 

estabelecimento filial, deve estar acompanhada do respectivo ato de extinção, na forma prevista 

no art. 31-E da Lei nº 4.591/1964. A data do evento é a do registro desse ato no órgão competente. 

 4. CERTIDÕES 
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 A certidão emitida pelo órgão de registro competente (JC, RCPJ, RI etc.), contendo as 

informações necessárias ao respectivo ato cadastral no CNPJ, substitui os documentos elencados 

neste Anexo, quando for o caso. 

 Base Legal: Código Civil, art. 217; Lei nº 6.015/1973, arts. 16 a 21; Lei nº 8.934/1994, arts. 29 e 30 

e Decreto nº 1.800/1996, arts. 7º, 78, 81 e 82. 

 Legenda: 

 ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

 CC - Código Civil 

 CF - Constituição Federal 

 RCPJ - Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

 RI - Registro de Imóveis 

 RTD - Registro de Títulos e Documentos 

 CVM - Comissão de Valores Mobiliários 

 IN - Instrução Normativa 

 JC - Junta Comercial 

 LC - Lei Complementar 

 MRE - Ministério das Relações Exteriores 

 MTE - Ministério do Trabalho e Emprego 

 OAB - Ordem dos Advogados do Brasil 

 RIR - Regulamento do Imposto de Renda 
 TSE - Tribunal Superior Eleitoral 
 

(DOU, 20.11.2020) 
 
BOIR6465---WIN/INTER 

 

 

#IR6464#  

 VOLTAR 
 

 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - PROCESSOS ADMINISTRATIVOS - ÂMBITO DO 

SISTEMA CFC/CRC - REGULAMENTAÇÃO 
 

 

RESOLUÇÃO CFC Nº 1.603, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC Nº 1.603/2020, 

regulamenta os processos administrativos de fiscalização no âmbito do sistema CFC/CRC. Para 

tanto, dentre outras informações, esse Regulamento considera: 

 I - órgão - unidade de atuação integrante da estrutura dos Conselhos Federal e Regionais 

de Contabilidade; 

 II - autoridade - agente dotado de poder de decisão; 

 III - interessado - todo aquele que, titular de direitos ou interesses ou no exercício do direito 

de representação, motive a ação fiscalizadora e, ainda, aquele que tenha direito ou interesse 

que possa ser afetado pela decisão a ser adotada; 

 IV - autuado - todo aquele que for parte passiva em Processo Administrativo de 

Fiscalização; 

 V - empregado - agente operacional integrante da estrutura dos Conselhos Federal e 

Regionais de Contabilidade; 

 VI - fiscal - agente revestido do poder de fiscalizar o exercício da profissão e a exploração 

da atividade contábil, integrante do quadro efetivo dos Conselhos Regionais de Contabilidade; 

 VII - processo administrativo de fiscalização - instrumento físico ou eletrônico, destinado à 

apuração e ao julgamento de responsabilidade em decorrência de infrações praticadas no 

exercício ou na exploração da atividade contábil; 

 VIII - processos administrativos de fiscalização correlatos são aqueles cujos autuados estão 

correlacionados na prática de ato infracional. 
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Aprova o Regulamento de Procedimentos Processuais dos Conselhos de Contabilidade, que 

dispõe sobre os Processos Administrativos de Fiscalização, e dá outras providências. 

 

 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas funções legais e regimentais, 

 Considerando o disposto no Decreto-Lei nº 9.295/1946, com as alterações introduzidas pela 

Lei n.º 12.249/2010; 

 Considerando as inovações trazidas à área processual pela Lei nº 13.105/2015, que aprovou 

o Novo Código de Processo Civil; 

 Considerando as disposições da Lei nº 6.838/1980, que dispõe sobre o prazo prescricional para 

a punibilidade de profissional liberal; 

 Considerando as disposições da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública Federal; 

 Considerando as disposições da Lei nº 12.527/2011, que regula o acesso à informação; 

 Considerando as significativas mudanças por que têm passado os Conselhos de 

Contabilidade no que se refere à fiscalização do exercício profissional e também em face do 

desenvolvimento tecnológico a ela aplicáveis; 

 Considerando a observância dos princípios da eficiência e da efetividade do processo como 

forma de adoção de medidas mais econômicas e céleres, objetivando assegurar a disciplina e a 

ética profissional, 

 RESOLVE: 

 REGULAMENTO DE PROCEDIMENTOS PROCESSUAIS 

 LIVRO I 

 PARTE GERAL 

 TÍTULO I 

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 CAPÍTULO I 

 PARTE GERAL 

 Art. 1º Este Regulamento dispõe sobre os Processos Administrativos de Fiscalização no âmbito 

do Sistema CFC/CRC. 

 Parágrafo único. Para os fins deste Regulamento, consideram-se: 

 I - órgão - unidade de atuação integrante da estrutura dos Conselhos Federal e Regionais de 

Contabilidade; 

 II - autoridade - agente dotado de poder de decisão; 
 III - interessado - todo aquele que, titular de direitos ou interesses ou no exercício do direito de 
representação, motive a ação fiscalizadora e, ainda, aquele que tenha direito ou interesse que possa 
ser afetado pela decisão a ser adotada; 
 IV - autuado - todo aquele que for parte passiva em Processo Administrativo de Fiscalização; 
 V - empregado - agente operacional integrante da estrutura dos Conselhos Federal e 
Regionais de Contabilidade; 
 VI - fiscal - agente revestido do poder de fiscalizar o exercício da profissão e a exploração da 
atividade contábil, integrante do quadro efetivo dos Conselhos Regionais de Contabilidade; 
 VII - processo administrativo de fiscalização - instrumento físico ou eletrônico, destinado à 
apuração e ao julgamento de responsabilidade em decorrência de infrações praticadas no 
exercício ou na exploração da atividade contábil; 
 VIII - processos administrativos de fiscalização correlatos são aqueles cujos autuados estão 
correlacionados na prática de ato infracional. 
 Art. 2º Os Conselhos de Contabilidade, no exercício da sua função fiscalizadora, obedecerão, 
dentre outros, aos princípios da legalidade, impessoalidade, finalidade, moralidade, ampla defesa e 
contraditório. 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS E DEVERES DO INTERESSADO E DO AUTUADO 

 
 Art. 3º O interessado e o autuado têm os seguintes direitos perante os Conselhos de 
Contabilidade, sem prejuízo de outros que lhes sejam assegurados: 
 I - ser atendido pelas autoridades e empregados, que deverão permitir o exercício dos seus 
direitos e o cumprimento de suas obrigações; 
 II - ter conhecimento da tramitação dos processos em que seja interessado ou autuado, 
desde que requerido; 
 III - fazer-se assistir ou representar, mediante procuração, por advogado ou profissional da 
contabilidade. 
 § 1º É também direito do interessado conhecer do processo, após o trânsito em julgado, 
mediante solicitação formal. 
 § 2º São ainda direitos do autuado: 
 I - ter vistas dos autos e obter cópias de documentos que o integram a qualquer tempo; 
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 II - obter certidões; 
 III - apresentar alegações e documentos nos prazos fixados, os quais serão objeto de 
apreciação pela autoridade competente; 
 IV - requerer sustentação oral por escrito, conforme § 1º do Art. 66 deste regulamento. 
 Art. 4º São deveres do interessado e do autuado perante os Conselhos de Contabilidade, sem 
prejuízo daqueles previstos em outros atos normativos: 
 I - proceder com lealdade, urbanidade, boa-fé, idoneidade e ética; 
 II - não agir de modo a prejudicar o regular andamento do processo ou praticar litigância de 
má fé; 
 III - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos 
fatos, observando os prazos estabelecidos; 
 IV - atender aos requisitos necessários quando da consulta e da juntada de documentos; 
 V - responsabilizar-se pelo uso de informações e documentos constantes de Processo 
Administrativo de Fiscalização, ao qual tenha acesso. 
 

CAPÍTULO III 
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO 

 
 Art. 5º Os atos do Processo Administrativo de Fiscalização somente terão forma definida 
quando expressamente previsto neste Regulamento. 
 § 1º Os atos processuais devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local 
de sua realização e a assinatura do subscritor. 
 § 2º O registro de ato processual atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, 
temporalidade, não repúdio, conservação e confidencialidade. 
 § 3º Salvo previsão legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver 
dúvida de autenticidade. 
 § 4º A autenticação de documentos poderá ser feita pelo órgão administrativo, sendo 
admitida a apresentação de declaração de autenticidade na forma da lei. 
 § 5º Os documentos devem ser juntados ao processo em ordem cronológica, identificados 
sequencialmente e, quando físicos, as folhas rubricadas. 
 § 6º Não se admitem, nos atos e termos, espaços em branco, bem como entrelinhas, emendas 
ou rasuras, salvo se aqueles forem inutilizados e estas expressamente ressalvadas. 

 Art. 6º Os atos processuais devem realizar-se em dias úteis, no horário de funcionamento do 

órgão no qual tramitar o processo. 

 § 1º A juntada de documento no processo eletrônico, nos limites dos prazos estabelecidos, 

pode ocorrer em qualquer horário até as 23 (vinte e três) horas e 59 (cinquenta e nove) minutos e 59 

(cinquenta e nove) segundos. 
 § 2º Serão praticados ou concluídos depois do horário de funcionamento os atos cujo 
adiamento prejudique o curso regular do procedimento ou cause dano ao interessado ou autuado 
ou, ainda, aos Conselhos de Contabilidade. 
 Art. 7º Fica garantido ao interessado, ao autuado e ao seu representante legal, o acesso ao 
sistema eletrônico de processos, observando os seguintes procedimentos: 
 § 1º Por meio de senha de acesso ao sistema eletrônico, pessoal e intransferível, fornecida 
pelos Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade. 
 § 2º Quando da destituição de representante legal, o autuado ou interessado, deverá 
formalizar a comunicação nos autos. 
 § 3º No processo eletrônico, os elementos excepcionalmente encaminhados em papel serão 
digitalizados e seu original armazenado e destinado nos termos da legislação aplicável. 
 

CAPÍTULO IV 
DA MOTIVAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 

 
 Art. 8º Os atos processuais deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando: 
 I - afetem direitos ou interesses; 
 II - decidam processos; 
 III - decidam recursos; 
 IV - decorram de reexame de ofício; 
 V - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou contrariem pareceres, 
laudos, propostas e relatórios oficiais; 
 VI - importem em anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo. 
 Parágrafo único. A motivação deve ser explícita, clara e coerente. 
 

CAPÍTULO V 
DA CIÊNCIA AO INTERESSADO E AO AUTUADO 

 
 Art. 9º Incumbirá ao Conselho Regional de Contabilidade do local onde tramita o processo 
proceder a ciência: 
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 I - do interessado, nos casos em que entender necessária a apuração dos fatos; 
 II - do autuado para, se quiser, apresentar defesa e/ou interpor recurso. 
 § 1º Para a validade do processo, é indispensável a ciência inicial do autuado. 
 § 2º A intervenção do autuado no processo, inclusive por meio eletrônico, supre a falta de 
cientificação. 
 § 3º A ciência do autuado será dada: 
 I - diretamente no Auto de Infração; 
 II - por meio eletrônico ao acessar o sistema próprio; 
 III - por via postal com aviso de recebimento, quando conhecido e válido o domicílio 
profissional ou residencial do autuado; 
 IV - por notificação judicial ou extrajudicial, quando conhecido e válido o domicílio 
profissional ou residencial do autuado; 
 V - por edital publicado na imprensa oficial ou jornal de grande circulação, quando frustrada 
qualquer das hipóteses anteriores. 
 Art. 10. Dos atos do processo de que resultem imposição de deveres, ônus, sanções ou 
restrição ao exercício de direitos e atividades, deverá ser intimado o autuado, conforme disposto no 
Art. 9º deste Regulamento. 
 Art. 11. A intimação deverá conter: 
 I - identificação do intimado; 
 II - finalidade da intimação, com a indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes; 
 III - data, hora e local em que deverá comparecer ou prazo para se manifestar; 
 IV - se o intimado deverá comparecer pessoalmente ou se poderá ser representado; 
 V - informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento 
ou manifestação. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS PRAZOS 

 
 Art. 12. Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação, excluindo-se da 
contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 
 § 1º Na contagem de prazos, computar-se-ão os dias úteis, exceto quando expressamente 
previsto em contrário neste regulamento, da sede da jurisdição responsável pelo processo 
administrativo. 

 § 2º Nos casos de comunicação dos atos na forma dos incisos "III", "IV" e "V" do § 3º, do Art. 9º, 

inclusive quando se tratar de intimação, os prazos começarão a correr a partir da juntada dos 

comprovantes de entrega ou da publicação do edital. 

 § 3º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o vencimento cair em 

dia em que não houver expediente ou se este for encerrado antes do horário normal. 
 § 4º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do vencimento 
não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o dia subsequente. 
 § 5º A prática do ato, antes do prazo respectivo, não implicará a desistência do prazo 
remanescente. 
 Art. 13. Salvo motivo de força maior devidamente comprovado, os prazos processuais não se 
suspendem. 
 Art. 14. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo 
processo e do interessado ou autuado que dele participem devem ser praticados no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias úteis, salvo motivo de força maior, podendo ser prorrogado por igual período 
mediante comprovada justificativa. 
 

TÍTULO II 
DAS PROVAS 

 
 Art. 15. Cabe ao interessado ou autuado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo 
dos deveres do órgão competente relativamente à instrução processual. 
 Art. 16. Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos 
existentes no próprio Conselho, a este compete adotar as medidas necessárias à obtenção dos 
documentos ou das cópias destes. 
 Art. 17. Os elementos probatórios deverão ser considerados na motivação do parecer e da 
decisão. 
 § 1º Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas 
pelos interessados ou autuados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 
 § 2º Nos casos em que houver ônus pecuniário para a obtenção de provas solicitadas pelos 
interessados ou autuados, incumbirá a estes arcar com as respectivas despesas. 
 Art. 18. Serão expedidas intimações ou convocações, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento, para a prestação de informações, esclarecimentos ou apresentação 
de provas pelo interessado ou autuado, quando necessário. 
 Parágrafo único. O órgão competente não se eximirá de proferir a decisão, ainda que não 
seja atendida a intimação regularmente efetuada. 
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 Art. 19. A intempestividade na apresentação de dados ou documentos solicitados pelos 
Conselhos de Contabilidade poderá comprometer a apreciação dos fatos processuais e prejudicar 
as alegações do autuado ou do interessado. 
 

TÍTULO III 
DAS EXCEÇÕES 

 
 Art. 20. É impedido de atuar em Processo Administrativo de Fiscalização aquele que: 
 I - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 
 II - tenha participado como fiscal, perito, testemunha ou representante, não podendo, em 
tais casos, desempenhar outra função no processo; 
 III - esteja litigando, judicial ou administrativamente, com o interessado ou autuado; 
 IV - tenha participado do órgão deliberativo de 1ª instância, quando do julgamento de 2ª 
instância. 
 Parágrafo único. Os impedimentos de que trata este artigo se estendem quando a atuação 
no processo tenha ocorrido pelo cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau 
consanguíneo ou afim. 
 Art. 21. Aquele que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade 
competente, abstendo-se de atuar no processo. 
 Parágrafo único. A omissão da comunicação do impedimento, em qualquer fase do 
processo, torna anuláveis todos os atos processuais nos quais tenha atuado o impedido. 
 Art. 22. Poderá ser declarada ou arguida a suspeição daquele que tenha amizade íntima ou 
inimizade notória com o interessado ou autuado. 
 § 1º A arguição de que trata o caput deste artigo deverá ser encaminhada para decisão da 
autoridade competente. 
 § 2º Nos casos de suspeição ou impedimento da maioria simples dos membros presentes na 
sessão da Câmara Julgadora, caberá, conforme o caso, ao Tribunal Regional de Ética e Disciplina 
ou ao Plenário o julgamento dos processos. 
 § 3º Nos casos de suspeição ou impedimento da maioria simples dos membros presentes na 
sessão Plenária ou do Tribunal Regional de Ética e Disciplina, caberá ao Conselho Federal de 
Contabilidade o julgamento dos processos. 
 Art. 23. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso ao 
colegiado imediatamente superior. 
 

TÍTULO IV 
DA JURISDIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 

 

CAPÍTULO I 

DA JURISDIÇÃO 

 

 Art. 24. A jurisdição administrativa é exercida pelos conselheiros dos Conselhos de 

Contabilidade. 

 Art. 25. Os conselheiros dos Conselhos Regionais de Contabilidade exercem a jurisdição em 

todo o território do Distrito Federal e do estado a que estiver vinculado. 

 Art. 26. Os conselheiros do Conselho Federal de Contabilidade exercem a jurisdição em todo 

o Território Nacional. 
CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA 
 
 Art. 27 Para processar e julgar a infração, é competente o Conselho Regional de 
Contabilidade do local de sua ocorrência. 
 Parágrafo único. Quando o Conselho Regional de Contabilidade do local da infração não 
for o do registro definitivo do autuado, serão observadas as seguintes normas: 
 I - O Conselho Regional de Contabilidade do local da infração encaminhará cópia do Auto 
de Infração ao Conselho Regional do registro definitivo do autuado, solicitando as providências e 
informações necessárias à instauração, instrução e julgamento do processo. 
 II - O Conselho Regional de Contabilidade do registro definitivo deverá, no prazo de 5 (cinco) 
dias corridos, contados da data do recebimento da cópia do Auto de Infração, atender às 
solicitações do Conselho Regional do local da infração, fornecendo a este todos os elementos de 
que dispuser. 
 III - Compete ao Conselho Regional de Contabilidade autuante executar a decisão e remeter 
cópia desta ao Conselho Regional do registro definitivo para fins de registro no assentamento 
cadastral do profissional. 
 Art. 28. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos a que foi atribuída como 
própria, salvo os casos de delegação e avocação admitidos.  
 Art. 29. O Conselho Regional de Contabilidade poderá delegar parte da sua competência 
fiscalizadora a outro Conselho Regional em razão de circunstância territorial. 
 Art. 30. Não pode ser objeto de delegação o julgamento de processos e recursos. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA/CONTABILIDADE NOVEMBRO/2020 - 3º DECÊNDIO - Nº 1887 

 
 Art. 31. A delegação deverá ser firmada por meio de expediente oficial e juntada ao Processo 
Administrativo de Fiscalização.  
 § 1º A delegação especificará as matérias e os poderes transferidos, os limites da atuação do 
delegado e os objetivos da delegação. 
 § 2º A delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
 § 3º As medidas adotadas por delegação devem mencionar, explicitamente, esta qualidade 
e considerar-se-ão editadas pelo delegado. 
 Art. 32. Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente 
justificados, a avocação de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 
 

TÍTULO V 
DAS NULIDADES 

 
 Art. 33. São nulos: 
 I - os atos praticados por empregado que não tenha competência para fazê-lo; 
 II - as decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição de direito do 
autuado; 
 III - as decisões destituídas de fundamentação. 
 Art. 34. São passíveis de retificação os atos praticados com vícios sanáveis decorrentes de 
omissão ou incorreção, desde que sejam preservados o interesse público e o direito do interessado 
ou autuado. 
 Art. 35 Em decisão em que se evidencie não ocorrer lesão ao interesse público, a direito do 
interessado ou autuado, nem prejuízo a terceiros, os vícios sanáveis poderão ser convalidados pelo 
próprio Conselho de Contabilidade. 
 Parágrafo único. Os Conselhos de Contabilidade devem anular seus próprios atos, quando 
eivados de vício de legalidade, nos termos da legislação vigente.  
 

TÍTULO VI 
DA PRESCRIÇÃO 

 
 Art. 36. A punibilidade do infrator pelos Conselhos de Contabilidade, por falta sujeita a 
Processo Administrativo de Fiscalização, prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da 
verificação do fato respectivo. 
 Parágrafo único. A verificação do fato se dá na data em que o Conselho Regional de 
Contabilidade tomar conhecimento. 
 Art. 37. O conhecimento expresso ou a notificação feita diretamente ao infrator interrompe o 
prazo prescricional de que trata o artigo anterior. 
 §1º O conhecimento expresso ou a notificação de que trata este artigo ensejará defesa 
escrita, a partir de quando começará a fluir novo prazo prescricional. 
 § 2º Caso um processo fique paralisado por mais de 3 (três) anos, pendente de despacho ou 
julgamento, deverá ser arquivado de ofício ou a requerimento do autuado, sem qualquer prejuízo 
ao autuado. 
 

LIVRO II 
DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE 

 
TÍTULO I 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO 
 

CAPÍTULO I 
DO INÍCIO DO PROCESSO 

 

 Art. 38. O Processo Administrativo de Fiscalização deverá observar, no mínimo: 

 I - Auto de Infração observado o disposto no Art. 39; 

 II - distinção entre os processos abertos contra profissional da contabilidade e os abertos 

contra pessoas físicas ou pessoas jurídicas em geral; 

 III - número do processo e data de sua abertura; 

 IV - nome do autuado, categoria a que pertence e número de registro, quando houver; 

 V - descrição básica da infração imputada e o seu enquadramento legal; 

 VI - número dos processos correlatos, quando existirem; 

 VII - demais atos processuais nos termos do Art. 5º deste Regulamento. 

 Parágrafo único. A instrução de processos será feita por empregado do Conselho de 

Contabilidade ou a quem lhe for delegada. 

 Art. 39. Auto de Infração é o documento hábil para a autuação e descrição da prática 

infracional cujos indícios de autoria, materialidade e tipicidade estejam caracterizados. 

 § 1º A lavratura de Auto de Infração é de competência do fiscal de Conselho Regional de 

Contabilidade. 
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 § 2º A lavratura do Auto de Infração se baseará em documentos e fatos constatados pelo 

agente autuante para demonstrar a prática infracional. 

 § 3º Observada a ocorrência de 2 (duas) ou mais infrações de naturezas distintas em uma só 

ação fiscal, deverá ser lavrado apenas um Auto de Infração, capitulando e tipificando 

individualmente todas as infrações constatadas. 

 I - se em uma ação fiscal forem constatadas infrações que não são objeto de denúncia ou 

de representação, serão lavrados Autos de Infração em separado, capitulando e tipificando 

individualmente todos os fatos; 

 II - se houver denunciantes distintos, deverão ser lavrados Autos de Infração individualizados. 

 § 4º Observada a ocorrência de 2 (duas) ou mais infrações de mesma natureza em uma só 

ação fiscal, deverá ser lavrado apenas um Auto de Infração, indicando-se o número de vezes que 

a infração foi cometida. 

 § 5º O Auto de Infração pode se originar de ofício ou após denúncia ou representação de 

interessado, devendo: 

 I - ser numerado sequencialmente; 

 II - ser lavrado com clareza, sem entrelinhas, rasuras ou emendas; 

 III - mencionar local, data e hora da lavratura; 

 IV - indicar o nome, a qualificação e o endereço do autuado;  

 V - narrar, circunstancialmente, a infração; 

 VI - indicar o tipo de infração, bem como a capitulação da infração e da penalidade 

prevista, vigente na data da emissão do Auto de Infração, combinando, quando cabível, os 

dispositivos disciplinares com os éticos; 

 VII - mencionar prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de defesa e/ou 

regularização nos termos do Art. 9º deste Regulamento; 

 VIII - ser emitido em 2 (duas) vias, no mínimo, destinando-se a primeira ao autuado, a segunda 

ao processo, sendo dispensado o procedimento quando assinado por certificação digital e 

disponibilizado em processo eletrônico. 

 § 6º Lavrado o Auto de Infração, não caberá modificação dos seus termos, salvo nos casos 

em que houver erro ou imprecisão na tipificação e na capitulação da infração. 

 § 7º Constatado qualquer dos vícios previstos no parágrafo anterior, o Auto de Infração 

deverá ser retificado, reabrindo-se novo prazo para defesa. 

 § 8º A retificação do Auto de Infração só será permitida até o julgamento de primeira 

instância, salvo nos casos de correção da capitulação da infração, desde que mantida a tipificação 

original. 

 

CAPÍTULO II 

DA DEFESA 

 

 Art. 40. É facultada ao autuado a apresentação de defesa no Processo Administrativo de 

Fiscalização dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, a serem contados na forma do Art. 12 e seus 

parágrafos deste regulamento. 

 Art. 41. Incumbirá à parte fazer prova do alegado em sua defesa, devendo acostar aos autos, 

quando da apresentação da referida peça, os documentos que se fizerem necessários para tal. 

 Parágrafo único. O autuado poderá, também, juntar pareceres, bem como aduzir alegações 

referentes à matéria objeto do processo. 

 

CAPÍTULO III 

DO SANEAMENTO DO PROCESSO 

 

 Art. 42. Após o recebimento da defesa, ou vencido o prazo sem a sua apresentação, os autos 

serão encaminhados ao responsável pela sua instrução, que fará o seu saneamento. 

 Art. 43. Caberá ao responsável pela instrução do processo determinar providências para a 

sua regularidade e manter a ordem do curso dos respectivos atos. 

 Art. 44. Saneado o processo pela área competente e encerrada a sua instrução, os autos 

serão encaminhados ao vice-presidente de Fiscalização para os seguintes procedimentos: 

 I - Comprovada a regularização da infração no prazo concedido para apresentação da 

defesa, o processo poderá ser arquivado por meio de despacho do Vice Presidente, devidamente 

fundamentado, e dado conhecimento à Câmara de Fiscalização, Ética e Disciplina; 

 II - distribuir os autos ao conselheiro relator para julgamento, que poderá convertê-lo em 

diligências para suprir eventuais dúvidas ou omissões acerca dos fatos, respeitado o disposto nos 

artigos 10 e 11 deste regulamento; 
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 III - as penas disciplinares e éticas serão mantidas, caso o profissional regularize a infração 

após o prazo para a apresentação da defesa. 

 

CAPÍTULO IV 

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

 

 Art. 45. São elementos obrigatórios da instrução do processo, observado o disposto no Art. 5º 

deste regulamento: 

 I - documentação que embasou a lavratura do Auto de Infração; 

 II - relatório de fundamentação da autuação; 

 III - Auto de Infração; 

 IV -comprovante da ciência do autuado; 

 V - informações cadastrais atualizadas do autuado, quando se tratar de profissional da 

contabilidade ou organização contábil; 

 VI - defesa e documentos que a acompanham, se houver; 

 VII - relatório do Setor de Fiscalização, inclusive com dados sobre os antecedentes do 

autuado; 

 VIII - parecer do conselheiro relator de primeira instância; 

 IX - deliberação da Câmara Julgadora de primeira instância; 

 X - ato de homologação do Tribunal Regional de Ética e Disciplina ou do Plenário do Conselho 

Regional de Contabilidade; 

 XI - peças recursais e decisões de primeira e segunda instância. 

 § 1º Além das peças elencadas nos incisos anteriores, deverão ser juntados pareceres, provas 

e outras informações, quando requeridas ou conhecidas pelo órgão julgador. 

 § 2º Os autos deverão ser distribuídos ao conselheiro relator, no prazo máximo de 90 (noventa) 

dias, contados da data do vencimento para apresentação da defesa, prorrogável por mais 30 

(trinta) dias. 

 § 3º Após a distribuição dos autos, o conselheiro relator tem o prazo de até duas reuniões 

ordinárias para submeter o processo a julgamento, prorrogável por até uma reunião, desde que 

expressamente justificada e aprovada pela autoridade competente. 

 § 4º Para fins de contagem do prazo a que se refere o parágrafo anterior, considerar-se-á 

apenas uma Reunião Plenária Ordinária mensal. 

 § 5º a instrução recursal obedecerá ao disposto no Título II, do Livro II, do presente 

regulamento. 

 Art. 46. A juntada de qualquer peça ou documento aos autos será precedida do respectivo 

Termo de Juntada, quando necessário. 

 Art. 47. Os atos e fatos praticados e ocorridos no decorrer do processo, tais como a 

determinação de diligências ou a produção de provas e a ocorrência de decurso de prazos, 

deverão ser certificados nos autos, na forma do Art. 5º deste Regulamento. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCESSOS ABERTOS CONTRA PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

 

 Art. 48. O julgamento dos processos abertos contra profissional da contabilidade compete, 

originariamente, aos Conselhos Regionais de Contabilidade, investidos da condição de Tribunais 

Regionais de Ética e Disciplina, por intermédio de suas Câmaras de Ética e Disciplina. 

 Art. 49. As reuniões dos Tribunais e das Câmaras de Ética e Disciplina poderão ser realizadas 

de forma presencial ou por meio de solução tecnológica que viabilize a discussão e votação. 

 § 1º Ao autuado e seu representante legal será facultado assistir ao julgamento de seu 

processo, devendo-lhe, desde que solicitado previamente, ser comunicada a data, hora e local da 

realização deste, na forma do Art. 11 deste regulamento. 

 § 2º A sessão de julgamento não presencial deverá observar o mesmo rito e as mesmas 

garantias das sessões presenciais. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS PROCESSOS ABERTOS CONTRA PESSOAS FÍSICAS, PESSOAS JURÍDICAS E ORGANIZAÇÕES 

CONTÁBEIS 

 

 Art. 50. O julgamento dos processos abertos contra pessoas físicas, pessoas jurídicas e 

organizações contábeis compete, originariamente, aos Conselhos Regionais de Contabilidade, por 

intermédio de suas Câmaras de Fiscalização. 
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CAPÍTULO VII 

DA PLURALIDADE DE PROCESSOS 

 

 Art. 51. Nos casos de existência de processos correlatos, caberá aos Conselhos de 

Contabilidade adotarem as providências adequadas para o julgamento de todos, 

preferencialmente, em uma única reunião ou em reuniões paralelas, quando a correlação ocorrer 

entre os processos previstos nos Capítulos V e VI deste Título. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ANÁLISE E DO JULGAMENTO DAS INFRAÇÕES 

 

 Art. 52. A análise e o julgamento do processo devem obedecer aos princípios e critérios 

estabelecidos pelo Art. 2º deste regulamento. 

 Art. 53. São requisitos essenciais do Relato do conselheiro relator: 

 I - preâmbulo, que deverá indicar o número do processo, o nome do autuado, registro, 

categoria profissional, capitulação e tipificação da infração, informação sobre apresentação de 

defesa e recurso, antecedente condenatório e existência de processos correlatos; 

 II - relatório, que deverá conter a exposição sucinta dos termos da autuação e das alegações, 

bem como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo; 

 III - parecer, que deverá conter a indicação dos motivos de fato e de direito que 

fundamentam a decisão; 

 IV - voto, que deverá conter os dispositivos legais e/ou normativos que fundamentaram a sua 

sugestão de decisão para o colegiado. 

 Parágrafo único. Apresentado voto divergente do manifestado pelo relator, este deverá ser 

fundamentado por meio de parecer e voto, firmado pelo conselheiro proponente, podendo ser 

tomado a termo nos autos na mesma reunião e submetido para decisão do colegiado. 

 Art. 54. Constatada a existência de inexatidões ou erros materiais no relato ou na deliberação, 

decorrentes de lapso manifesto ou erros de escrita ou de cálculos, o relator ou o presidente do órgão 

julgador poderá corrigi-las de ofício ou a requerimento do autuado, suspendendo-se o prazo para 

eventual recurso. 

 

CAPÍTULO IX 

DA REINCIDÊNCIA 

 

 Art. 55. Para os efeitos deste regulamento, considera-se reincidente aquele que venha a 

praticar nova infração depois de transitar em julgado a decisão que o tenha condenado por 

infração anterior. 

 Parágrafo único. A reincidência não será considerada se entre a data da certificação do 

trânsito em julgado e a data da lavratura de novo Auto de Infração tiver decorrido período de tempo 

superior a 5 (cinco) anos. 

 

CAPÍTULO X 

DA FIXAÇÃO E GRADAÇÃO DAS PENAS 

 

 Art. 56. As penalidades são disciplinares e éticas e consistem em: 

 I - Disciplinares: 

 a) multa; 

 b) suspensão do exercício profissional; 

 c) cassação do exercício profissional. 

 II - Éticas: 

 a) advertência reservada; 

 b) censura reservada; 

 c) censura pública. 

 § 1º As penalidades previstas no inciso II, alíneas "a" e "b", são de caráter reservado, e as 

demais, de caráter público. 

 § 2º As penalidades previstas no inciso II serão aplicadas isoladamente ou cumuladas com a 

penalidade disciplinar disposta no inciso I, alínea "a" deste artigo. 

 § 3º As penalidades previstas no inciso I, alíneas "b" e "c", serão aplicadas isoladamente ou 

cumuladas com a penalidade ética disposta no inciso II, alínea "c" deste artigo. 

 § 4º A aplicação da penalidade de cassação do exercício profissional implicará o 

cancelamento do respectivo registro. 
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 Art. 57. Na fixação da pena, serão considerados os antecedentes profissionais, o grau de 

culpa, as circunstâncias atenuantes e agravantes e as consequências da infração, devendo a pena 

definitiva, nos casos em que houver aumento ou agravamento, obedecer aos limites máximos 

previstos no Art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295/1946, em cada infração disciplinar cometida. 

 § 1º Para fixação e gradação da pena, será considerada a reincidência de acordo com o 

Art. 55 deste regulamento, observados os critérios a seguir: 

 I - ocorrendo a reincidência em até 2 (dois) anos, será aplicada a penalidade disciplinar em 

grau máximo; 

 II - ocorrendo a reincidência entre 2 (dois) anos e até 5 (cinco) anos, será aplicada a 

penalidade disciplinar básica para cada ocorrência tipificada no processo em julgamento, 

aumentada ao dobro, sem prejuízo do inciso II do § 2º deste artigo, não podendo ultrapassar os limites 

máximos previstos no Art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295/1946; 

 a) a penalidade disciplinar básica é a pena base acrescida dos agravamentos previstos nesse 

regulamento. 

 III - em todos os casos, será obedecida a gradação quanto à aplicação da penalidade ética, 

exceto quanto aos casos descritos neste regulamento, em especial ao § 3º do Art. 56. 

 § 2º Para aplicação de pena ao autuado, serão adotados os seguintes critérios: 

 I - sendo a autuação por mais de uma infração, as penas serão calculadas individualmente: 

 a) somando-se as penas disciplinares e de mesma natureza; 

 b) fixando-se, cumulativamente, as penas de multa, de suspensão do exercício profissional, 

de cassação e de natureza ética; 

 c) aplicando-se uma só penalidade ética, prevalecendo a de maior gravidade, quando a 

autuação contemplar mais de uma infração dessa natureza. 

 II - em processo cujo Auto de Infração indique a ocorrência de uma mesma infração, por 

duas ou mais vezes, a multa será aumentada de 1/10 (um décimo) a partir da segunda infração 

cometida, respeitado o limite previsto no caput deste artigo. 

 

TÍTULO II 

DOS RECURSOS 

 

 Art. 58. São cabíveis os seguintes recursos nos Processos Administrativos de Fiscalização: 

 I - Embargos de Declaração; 

 II - Pedido de Reconsideração; 

 III - Recurso Voluntário; 

 IV - Recurso de Ofício. 

 Parágrafo único. Compete ao recorrente especificar qual recurso está apresentando, bem 

como os pressupostos de seu fundamento. 

 

CAPÍTULO I 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

 Art. 59. Das decisões prolatadas nos Processos Administrativos de Fiscalização, poderá o 

autuado, dentro de 5 (cinco) dias úteis da intimação, requerer Embargos de Declaração, para: 

 I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição entre a decisão e os seus fundamentos; 

 II - suprir omissão de ponto sobre o qual o relator, revisor ou autor do voto vencedor deveria 

se pronunciar; 

 III - corrigir erro material. 

 § 1º A admissibilidade dos Embargos de Declaração será feita pelo Vice-presidente de 

Fiscalização, que rejeitará de ofício o pedido que não preencher os requisitos essenciais para sua 

interposição, previstos no caput e nos incisos I, II e III do presente artigo. 

 § 2º Admitidos os Embargos de Declaração, após o saneamento do processo em prazo de 

até 30 (trinta) dias, serão dirigidos ao relator, revisor ou autor do voto vencedor cuja decisão 

prevaleceu, para apreciação no prazo de até 2 (duas) reuniões do colegiado competente. 

 § 3º O Embargo de Declaração interrompe o prazo recursal. 

 § 4º Para fins de contagem do prazo a que se refere o parágrafo § 2º, considerar-se-á apenas 

uma Reunião Plenária Ordinária mensal. 

 

CAPÍTULO II 

DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
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 Art. 60. Das decisões de primeira instância cabe Pedido de Reconsideração, no prazo de 10 

(dez) dias úteis, da intimação, em face de razões de legalidade e de mérito. 

 § 1º O Pedido de Reconsideração será dirigido ao Conselho Regional de Contabilidade, que 

proferiu a decisão e, após o saneamento do processo em prazo de até 60 (sessenta) dias, o 

encaminhará para decisão no colegiado competente. 

 § 2º O Pedido de Reconsideração deverá ser decidido no prazo de até 2 (duas) Reuniões 

Plenárias Ordinárias, a partir do recebimento dos autos pelo órgão competente. 

 § 3º O Pedido de Reconsideração interrompe o prazo recursal. 

 § 4º Para fins de contagem do prazo a que se refere o parágrafo § 2º, considerar-se-á apenas 

uma Reunião Plenária Ordinária mensal. 

 § 5º O juízo de admissibilidade do Pedido de Reconsideração será exercido pelos Conselhos 

Regionais de Contabilidade, aos quais caberá analisar, antes da reapreciação meritória, o 

preenchimento dos requisitos e a tempestividade recursal. 

 

CAPÍTULO III 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

 

 Art. 61. Das decisões de primeira instância cabe Recurso Voluntário ao Conselho Federal de 

Contabilidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, da intimação, em face de razões de legalidade e 

de mérito. 

 § 1º O recurso será entregue ao órgão que proferiu a decisão que o remeterá ao Conselho 

Federal de Contabilidade, a quem compete fazer o juízo de admissibilidade, antes da reapreciação 

de mérito. 

 § 2º O recurso, após o saneamento do processo em até 60 (sessenta) dias contados a partir 

do recebimento dos autos pelo Conselho Federal de Contabilidade, deverá ser decidido no prazo 

máximo de 2 (duas) Reuniões Plenárias Ordinárias. 

 § 3º Para fins de contagem do prazo a que se refere o parágrafo anterior, considerar-se-á 

apenas uma Reunião Plenária Ordinária mensal. 

 § 4º Da reapreciação do processo somente poderá resultar pena maior que a aplicada na 

decisão de primeira instância, caso verificado vício de legalidade na aplicação da pena ou quando 

contrário a entendimento jurisprudencial adotado pela Câmara de Fiscalização, Ética e Disciplina 

do Conselho Federal de Contabilidade. 

 

CAPÍTULO IV 

DO RECURSO DE OFÍCIO 

 

 Art. 62. Os Conselhos Regionais de Contabilidade devem recorrer de ofício de sua própria 

decisão ao Conselho Federal de Contabilidade, nas seguintes hipóteses: 

 I - quando a penalidade aplicável for suspensão do exercício profissional; 

 II - quando a penalidade aplicável for cassação do exercício profissional; 

 §1º Nos casos em que as penas previstas neste artigo forem cumuladas com outras, competirá 

ao Conselho Federal de Contabilidade reapreciar a decisão, inclusive quanto às demais penas 

proferidas em razão do mesmo fato. 

 § 2º Aplica-se aos recursos de ofício o disposto nos parágrafos 2º ao 4º do Art. 61. 

 

CAPÍTULO V 

DA INSTRUÇÃO DOS RECURSOS 

 

 Art. 63. Os recursos serão interpostos por meio de requerimento, no qual o recorrente deverá 

expor os fundamentos do pedido de reexame. 

 Parágrafo único. Somente o autuado ou seu representante legal, nos termos do Art. 3º, inciso 

III, tem legitimidade para interpor recurso. 

 Art. 64. Não será conhecido o recurso, quando interposto fora do prazo ou por quem não seja 

legitimado. 

 Art. 65. Interposto recurso, a instrução processual obedecerá a seguinte ordem: 

 I - recurso; 

 II - Relato do conselheiro revisor, que não poderá ser aquele que atuou como relator no 

mesmo processo, exceto no caso de Embargos de Declaração em que deverá ser observado o 

disposto no § 2º do Art. 59 do presente regulamento; 

 III - ato de julgamento e homologação do colegiado competente; 

 § 1º Na análise e no julgamento dos recursos, aplica-se o disposto nos artigos 52 a 54 deste 

regulamento. 
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 § 2º O processo em que a penalidade aplicável for a cassação do exercício profissional 

deverá ser julgado em destaque e aprovado por 2/3 dos membros do Plenário do Tribunal Superior 

de Ética e Disciplina. 

 § 3º O autuado deverá ser regularmente notificado das decisões proferidas nos recursos 

interpostos. 

 

CAPÍTULO VI 

DA SUSTENTAÇÃO ORAL 

 

 Art. 66. É facultada ao autuado a sustentação oral dos recursos previstos nos artigos 60 e 61 

deste regulamento. 

 § 1º A sustentação oral deverá ser requerida por escrito, quando da interposição do recurso. 

 § 2º A sustentação oral poderá ser realizada de forma presencial ou por meio de solução 

tecnológica que viabilize a manifestação do autuado e/ou seu representante legal. 

 § 3º Dar-se-á ciência ao autuado, por qualquer meio previsto neste regulamento, do local, 

data e hora em que o julgamento do feito irá ocorrer, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias 

corridos. 

 Art. 67. Na sessão de julgamento, após a exposição do relatório, a autoridade competente 

dará a palavra ao autuado ou ao seu representante legal, pelo prazo máximo de 15 (quinze) minutos, 

podendo ser prorrogado por igual período. 

 § 1º Após a sustentação oral, será concedida a palavra aos conselheiros para fazerem 

perguntas, sendo vedado o debate. 

 § 2º Será facultado ao autuado e/ou ao seu representante legal acompanhar o julgamento 

de seu processo. 

 § 3º Será admitida a entrega de memoriais aos julgadores, devidamente assinados, até 5 

(cinco) dias corridos antes da data do julgamento. 

 § 4º Os memoriais, que são a síntese dos autos, não serão juntados ao processo. 

 

CAPÍTULO VII 

DO TRÂNSITO EM JULGADO 

 

 Art. 68. Para os efeitos deste regulamento, considera-se transitada em julgado a decisão 

terminativa irrecorrível. 

 

TÍTULO III 

DA EXECUÇÃO DE PENAS 

 

CAPÍTULO I 

DAS PENALIDADES DE NATUREZA ÉTICA 

 

 Art. 69. As penas de advertência reservada e de censura reservada serão executadas por 

meio de ofício ao apenado e anotadas no respectivo cadastro. 

 § 1º O ofício de apenamento poderá ser encaminhado por qualquer das formas previstas 

neste regulamento. 

 § 2º Restando frustrada a comunicação da pena, será lavrada certidão do ocorrido nos 

autos, devendo o Conselho Regional de Contabilidade intimar por meio de edital de chamamento 

publicado no diário oficial ou jornal de grande circulação. 

 § 3º O não atendimento ao chamamento em tempo hábil será certificado nos autos e 

resultará na execução automática da pena. 

 Art. 70. Para a execução da pena de censura pública, o Conselho Regional de Contabilidade 

adotará as seguintes medidas: 

 I - intimação ao apenado, de acordo com o § 3º do Art. 9º; 

 II - inclusão, no cadastro do apenado, do registro da penalidade; 

 III - publicação da pena por meio de edital em diário oficial ou jornal de grande circulação 

ou em página eletrônica do Conselho Regional de Contabilidade. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PENALIDADES DE NATUREZA DISCIPLINAR 
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 Art. 71. A multa será lançada nos autos do Processo Administrativo de Fiscalização, por meio 

de intimação ao apenado e anotadas no respectivo cadastro. 

 § 1º A intimação poderá ser encaminhada por qualquer das formas previstas neste 

regulamento. 

 § 2º O Conselho Regional de Contabilidade dará publicidade da pena por meio da sua 

página eletrônica. 

 Art. 72. Para a execução da pena de suspensão ou cassação do exercício profissional, o 

Conselho Regional de Contabilidade adotará as seguintes medidas: 

 I - cientificar da suspensão ou cassação do exercício profissional ao apenado, de acordo 

com o § 3º do Art. 9º; 

 II - incluir a penalidade no cadastro do apenado; 

 III - publicar a penalidade por meio de edital em diário oficial ou jornal de grande circulação 

e em página eletrônica do Conselho Regional de Contabilidade, indicando o período de 

cumprimento da pena, quando se tratar de suspensão do exercício profissional. 

 IV - comunicar aos demais Conselhos Regionais onde o apenado exerça atividades 

contábeis, aos órgãos federais, estaduais e municipais nos quais atue profissionalmente e aos seus 

clientes conhecidos. 

 V - Quando a aplicação da pena de cassação do exercício profissional for cumulada com 

penalidade ética, as penas deverão ser executadas concomitantemente, após decisão 

condenatória irrecorrível, devidamente confirmada por 2/3 dos membros do Plenário do Tribunal 

Superior de Ética e Disciplina. 

 

TÍTULO IV 

DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS 

 

CAPÍTULO I 

DOS PROCEDIMENTOS PRELIMINARES 

 

 Art. 73. Constatado o desaparecimento dos autos, competirá ao departamento responsável 

pela instrução processual noticiar à autoridade competente, informando a fase em que se 

encontrava o processo e propondo a abertura de procedimento de restauração. 

 Parágrafo único. O procedimento de restauração será iniciado pelo Conselho no qual se 

encontrava o processo quando do desaparecimento, devendo o departamento responsável pela 

instrução processual administrar os procedimentos cabíveis. 

 Art. 74. Deverá ser efetuado o levantamento e a juntada de atos e documentos recuperados, 

certificando os atos e fatos ocorridos e consignados nos autos originais cujos documentos oficiais não 

possam ser recuperados. 

 Art. 75. Concluído o levantamento, deverá ser notificado o autuado para reapresentação 

dos documentos de que dispuser no prazo de 15 (quinze) dias úteis, se necessário. 

 Art. 76. Após a restauração, será dada a continuidade ao processo a partir da fase em que 

ocorreu o desaparecimento. 

 

LIVRO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 77. O órgão competente declarará extinto o processo quando exaurida sua finalidade 

ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente. 

 Parágrafo único. No caso de falecimento do autuado, antes do trânsito em julgado, será 

responsável pela extinção do processo, a autoridade competente do local em que se encontrarem 

os autos. 

 Art. 78. Este regulamento entra em vigor a partir de 01 de janeiro de 2021, aplicando-se, 

inclusive, aos processos que se encontrarem em andamento, observados os limites da lei. 

Parágrafo único. As regras de transição serão estabelecidas em Resolução. Art. 79. Nos casos 

omissos, os prazos processuais contar-se-ão em dias úteis. 

 Art. 80. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Resoluções CFC nos 

1.309/2010, 1.355/2011, 1.395/2012, 1.432/2013, 1.508/2016, 1.525/2017 e 1.588/2020. 
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ZULMIR IVÂNIO BREDA 

Presidente do Conselho 

 

(DOU, 10.11.2020) 
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